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Órgão: Tribunal de Contas da União/1ª Câmara

ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021

(Sessão Telepresencial da 1ª Câmara)

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes

Às 15 horas, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial da Primeira Câmara, com a

presença dos Ministros Benjamin Zymler, Bruno Dantas, Vital do Rêgo e Jorge Oliveira; dos Ministros-

Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira; e do Representante do Ministério Público,

Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 27, referente à sessão telepresencial realizada em 3 de

agosto de 2021.

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do

Tribunal de Contas da União na Internet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes

processos:

TC-006.370/2016-0, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas;

TC-022.381/2021-0, TC-022.400/2021-4, TC-023.007/2021-4, TC-023.273/2021-6, TC-

023.773/2021-9 e TC-036.446/2018-1, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira; e

TC-034.272/2019-4 e TC-037.572/2019-9, cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de

Oliveira.

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 11060 a 11240.

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs

10961 a 11059, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se

fundamentaram.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo TC-019.448/2020-1, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, a

Dra. Brenda Fernandes Barra produziu sustentação oral em nome de Edson Farias Marques.

Na apreciação do processo TC-019.320/2008-0, cujo relator é o Ministro Bruno Dantas, a Dra.

Mailde Marcial de Ramos Gomes produziu sustentação oral em nome de Lourdes Gimenez de Oliveira.

Na apreciação do processo TC-017.346/2016-9, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, a Dra.

Jéssica Rodrigues Frois produziu sustentação oral em nome de Serafim Ciríaco de Oliveira.

PEDIDO DE VISTA

Com base no artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do processo TC-011.804/2021-1,

cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo, foi adiada para a sessão telepresencial da Primeira Câmara de 14

de setembro de 2021, ante pedido de vista formulado pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues.
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ACÓRDÃOS APROVADOS

ACÓRDÃO Nº 10961/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.320/2008-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Pensão Civil)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Lourdes Gimenez de Oliveira (040.749.127-91)

3.2. Recorrente: Lourdes Gimenez de Oliveira (040.749.127-91).

4. Órgãos/Entidades: Gerência Executiva do INSS - Niterói/RJ - INSS/MPS; Superintendência

Regional de Administração do Ministério da Economia no Rio de Janeiro.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal:

8.1. Mailde Marcial de Ramos Gomes (51.206/OAB-RJ) e outros, representando Lourdes

Gimenez de Oliveira.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por

Lourdes Gimenez de Oliveira contra o Acórdão 1.144/2019-TCU-Primeira Câmara, mantido pelo Acórdão

2.239/2019-TCU-Primeira Câmara, que considerou ilegal seu ato de pensão civil;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno

do TCU, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame para tornar sem efeito o Acórdão

1.144/2019-TCU-Primeira Câmara;

9.2. reconhecer o registro tácito do ato de pensão civil emitido em favor de Lourdes Gimenez de

Oliveira;

9.3. determinar Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia no Rio

de Janeiro que faça cessar o pagamento da parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade,

previsto na Lei 13.464/2017, na hipótese de provimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6562

em tramitação no Supremo Tribunal Federal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, por incompatível com o art. 40 da Constituição Federal, dada a expressa exclusão

da vantagem remuneratória, de caráter pro labore faciendo, na base de cálculo da contribuição

previdenciária;

9.4. dar ciência deste acórdão aos recorrentes e à Superintendência Regional de Administração

do Ministério da Economia no Rio de Janeiro.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10961-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 10962/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 001.857/2013-4.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrentes: Ivanildo Ferreira Alves (186.385.032-53); Ellen Margareth da Rocha Souza

(167.956.952-04).

4. Unidade Jurisdicionada: Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e

Segurança Pública e Secretaria Executiva de Segurança Pública do Estado do Pará.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Ana Amelia Lima d'Albuquerque de Oliveira (10506/OAB-PA), representando Ellen

Margareth da Rocha Souza e Ivanildo Ferreira Alves.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam recursos de reconsideração

interpostos por Ellen Margareth da Rocha Souza, ex-Diretora Geral da Secretaria Executiva de Segurança

Pública do Estado do Pará, e Ivanildo Ferreira Alves, ex-Secretário Executivo de Segurança Pública do

Estado do Pará, contra o Acórdão 169/2019-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual este Tribunal, no que

interessa à presente impugnação, julgou irregulares as contas dos recorrentes, condenando-os,

solidariamente, em débito, no valor original de R$ 21.517,79, e aplicando-lhes multa, no valor individual de

R$ 3.000,00,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

aos recursos de reconsideração;

9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10962-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10963/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 002.696/2020-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Milton Rabelo de Almeida Júnior (261.017.935-91).

4. Unidades jurisdicionadas: Município de Nazaré/BA; Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo.
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Camilla Bastos de Cerqueira (OAB/BA 50.164), representando Milton

Rabelo de Almeida Júnior.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Milton Rabelo de Almeida Júnior contra o Acórdão 8.737/2020-TCU-Primeira Câmara, por

meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, imputando-lhe débito e aplicando-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10963-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10964/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 005.735/2019-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: Klauss Francisco Torquato Rego (502.774.644-04).

4. Entidade: Município de Extremoz - RN.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em cuja etapa

processual se aprecia recurso de reconsideração interposto por Klauss Francisco Torquato Rego contra o

Acórdão 8.800/2019-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas do

responsável e o condenou ao pagamento de débito e multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/92, c/c o art. 285 do RI/TCU,

conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial, para:

9.1.1. reduzir o débito atribuído a Klauss Francisco Torquato Rego por intermédio do item 9.1 do

Acórdão 8.800/2019-TCU-Primeira Câmara, que passa a ter a seguinte composição:
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Data de ocorrência Valor histórico (R$)

3/6/2016 8.044,95

7/7/2016 13.547,42

8/8/2016 13.547,42

8/9/2016 13.547,42

6/10/2016 13.547,42

8/11/2016 13.547,42

7/12/2016 13.547,47

6/4/2016 13.547,42

9.1.2. reduzir o valor da multa aplicada a Klauss Francisco Torquato Rego por intermédio do item

9.2 do Acórdão 8.800/2019-TCU-Primeira Câmara, de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para R$

18.000,00 (dezoito mil reais);

9.2. enviar cópia deste acórdão ao recorrente, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação e à Procuradoria da República no Rio Grande do Norte.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10964-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10965/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 010.642/2016-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrentes: Marisa Rodrigues da Silva (201.646.104-72) e Wagner de Holanda Brasil

(915.275.204-63).

4. Órgão: Ministério do Esporte (extinto).

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Rodrigo Dutra de Castro Gilberto (10.399/OAB-RN), representando Marisa Rodrigues da

Silva.

8.2. Andrezza Brasil Souto (16.967/OAB-RN), representando Wagner de Holanda Brasil.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam recursos de reconsideração

interpostos por Marisa Rodrigues da Silva e Wagner de Holanda Brasil contra o Acórdão 611/2020-TCU-

Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, imputando-lhe débito e

aplicando-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 6/234

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao recurso de reconsideração;

9.2. remeter cópia deste acórdão aos recorrentes.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10965-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10966/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.650/2010-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsáveis: Comercial Teixeira Oliveira Ltda - Me (69.390.706/0001-03); Etapa

Engenharia Ltda - Me (07.499.684/0001-67); Ferdril Perfurações e Comércio Ltda - Me (01.843.345/0001-

70); Fernando José Martins de Sousa (044.962.993-72); Himecol Serviços de Hidrologia Construção e Com

Ltda (74.097.908/0001-00); Imperatriz Poços Artesianos Ltda - Me (02.019.953/0001-27); Janilton

Cavalcante Aranha (216.668.653-20); José Francisco Santos Sousa (032.230.863-15); José de Amazonir

Alves Linhares (063.663.093-53); Márcio Antônio Pinto de Almeida (039.026.843-72); Meta Comércio e

Construções Ltda - Me (01.785.762/0001-03); Mário Barbosa Gonçalves (044.800.583-20)

3.2. Recorrente: Mário Barbosa Gonçalves (044.800.583-20).

4. Unidade Jurisdicionada: Superintendência Estadual da Funasa no Maranhão.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Luana de Azevedo Cortez (15.872/OAB-MA) e outros, representando

Mário Barbosa Gonçalves.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Mário Barbosa Gonçalves contra o Acórdão 5.132/2017-TCU-Primeira Câmara, por meio do

qual o Tribunal julgou suas contas irregulares e imputou-lhe débito, em razão de irregularidades na

execução de obras e serviços relacionados a sistemas de abastecimento de água, referentes a obras

licitadas em 1997, sob responsabilidade da Coordenação Regional da Funasa no Maranhão,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao presente recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o Acórdão 5.132/2017-TCU-Primeira

Câmara;

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10966-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10967/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.801/2016-1.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial).

3. Embargante: Raimundo Soares do Nascimento (054.832.473-53).

4. Unidades jurisdicionadas: Fundo Nacional de Assistência Social (01.002.940/0001-82);

Município de Alcântara - MA.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Sâmara Santos Noleto (OAB/MA 12.996), representando Raimundo

Soares do Nascimento.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Raimundo Soares do

Nascimento contra o Acórdão 8.781/2020-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal conheceu e

deu parcial provimento ao recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 4.465/2018-TCU-

Primeira Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os

presentes embargos de declaração;

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10967-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10968/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.879/2019-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Magno Demys de Oliveira Borges (048.615.914-06).

4. Unidades jurisdicionadas: Município de Lagoa/PB; Ministério do Turismo.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233), representando Magno

Demys de Oliveira Borges.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Magno Demys de Oliveira Borges contra o Acórdão 9.780/2020-TCU-Primeira Câmara, por

meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, imputando-lhe débito e aplicando-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o acórdão recorrido;

9.2. remeter cópia deste acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10968-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10969/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 036.602/2016-7.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: Alfeu de Souza Fernandes (020.981.565-53).

4. Entidade: Município de Ouriçangas/BA.

4.1. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Vagner Bispo da Cunha (16.378/OAB-BA) e outros, representando Alfeu

de Souza Fernandes.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em cuja etapa

processual se aprecia recurso de reconsideração interposto por Alfeu de Souza Fernandes contra o

Acórdão 5.557/2019-TCU-Prmeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas do

responsável e o condenou ao pagamento de débito,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de

reconsideração e negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação e à Procuradoria da República na Bahia.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10969-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO N.º 10970/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo n.º TC 036.985/2020-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria).

3. Recorrente: Claudia Fernandes Mantovani (419.617.496-53).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por

Claudia Fernandes Mantovani contra o Acórdão 13.932/2020-TCU-Primeira Câmara, que considerou ilegal

seu ato de aposentadoria;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno

do TCU, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame, de modo a reformar o Acórdão

13.932/2020-TCU-Primeira Câmara para tornar sem efeito seu subitem 9.3.2;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que observe a modulação

de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo a manter a parcela de quintos

incorporados entre 8/4/1998 e 4/9/2001 imune a absorção por reajustes futuros, por se tratar de

vantagem amparada em decisão judicial transitada em julgado;

9.3. remeter cópia deste acórdão à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região/MG.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10970-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.
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13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10971/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 041.249/2018-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71)

3.2. Responsáveis: Jucimar da Silva Brito (229.409.282-15); Karan SimÃO Martins (582.871.082-

68); Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio (134.048.062-04)

3.3. Recorrente: Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio (134.048.062-04).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Autazes - AM.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Yuri Dantas Barroso (4237/OAB-AM) e outros, representando Raimundo Wanderlan Penalber

Sampaio.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio contra o Acórdão 13.229/2019-1ª Câmara, por

meio do qual o Tribunal julgou suas contas irregulares, imputou-lhe débito e aplicou-lhe multa em razão

da não comprovação da boa e regular aplicação de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS)

repassados, fundo a fundo, ao município de Autazes/AM, para ampliação de unidades básicas de saúde

(UBS), em 2012/2013;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao presente recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o Acórdão 13.229/2019-Primeira Câmara;

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10971-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno Dantas

(Relator), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministro que não participou da votação: Jorge Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10972/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 017.346/2016-9.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Serafim Ciríaco de Oliveira (033.693.746-68).

4. Entidade: Município de São Pedro do Suaçuí - MG.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: Amando Prates (OAB/MG 25.760).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Serafim

Ciríaco de Oliveira, ex-prefeito de São Pedro do Suaçuí/MG, contra o Acórdão 3.355/2019-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei

8.443/1992, e, no mérito, dar-lhe provimento;

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 3.355/2019-TCU-1ª Câmara e julgar regulares com ressalva

as contas do Sr. Serafim Ciríaco de Oliveira (033.693.746-68), dando-lhe quitação, com fundamento nos

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II,

do Regimento Interno/TCU, e excluir da relação processual o Sr. Júlio Campolina Vargues (436.852.426-87)

e a Pro-minas - Wilson Ferreira de Almeida (22.650.147/0001-60);

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente, aos demais responsáveis, ao município de São

Pedro do Suaçuí/MG e à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10972-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10973/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.448/2020-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Carliana Gomes Mendonca Novaes (450.623.902-49); Edson Farias Marques

(678.985.212-34) e Município de Limoeiro do Ajuru - PA (05.105.168/0001-85).

4. Entidades: Fundo Nacional de Saúde e Município de Limoeiro do Ajuru - PA.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Brenda Fernandes Barra (OAB-PA 13.443), representando Edson Farias

Marques.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de tomada de contas especial instaurada

pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), em razão do não cumprimento do Termo de Ajuste Sanitário (TAS)

290, de 7/11/2013, firmado entre o Município de Limoeiro do Ajuru/PA e o Ministério da Saúde com o

intuito de solucionar impropriedades constantes do Relatório de Auditoria do Denasus 12.768,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:
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9.1 arquivar as presentes contas do município de Limoeiro do Ajuru/PA, sem julgamento do

mérito, por ausência de pressupostos para desenvolvimento válido e regular do processo, com fulcro nos

arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU;

9.2. excluir a Sra. Carliana Gomes Mendonca Novaes do rol de responsáveis;

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "b", e 19, parágrafo único, da Lei

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Edson Farias Marques;

9.4. aplicar ao responsável indicado no item anterior a multa de R$ 5.000,00, com base no art.

58, incisos I e II, da Lei 8.443/1992:

9.5. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o Sr. Edson Farias

Marques comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da aludida quantia aos cofres do Tesouro Nacional,

atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga

após o vencimento, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III,

alínea "a", do Regimento Interno do TCU (RI/TCU);

9.6. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, nos termos do art.

28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.7. dar ciência desta decisão à Sra. Carliana Gomes Mendonca Novaes, ao Sr. Edson Farias

Marques, à Prefeitura e à Câmara Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA e ao Ministério da Saúde.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10973-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10974/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 000.090/2018-2.

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração em

Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsável: Antônio Fernando Brito Pinto (477.170.925-49)

3.2. Recorrente: Antônio Fernando Brito Pinto (477.170.925-49).

4. Entidades: Município de Taperoá - BA, Ministério das Cidades (extinto) e Caixa Econômica

Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); e Secretaria de Controle Externo de

Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Andre Yokomizo Aceiro (175.337/OAB-SP) e outros, representando Caixa

Econômica Federal; Rodrigo Isaac de Freitas Martins (19644/OAB-BA) e outros, representando Antônio

Fernando Brito Pinto.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Sr. Antônio

Fernando Brito Pinto, ex-prefeito municipal de Taperoá/BA, ao Acórdão 8.294/2021-1ª Câmara
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei

8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, ao Ministério do Desenvolvimento Regional, à

Caixa Econômica Federal e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos

termos do art. 16, § 3º da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º do Regimento Interno do TCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10974-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10975/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 007.784/2016-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Ministério da Integração Nacional (extinto)

3.2. Responsáveis: Cibele Oliveira de Carvalho (710.776.185-49); Joeldeval de Souza do Carmo

(083.275.215-00)

3.3. Recorrente: Joeldeval de Souza do Carmo (083.275.215-00).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Rafael Jambeiro - BA.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Paulo de Tarso Brito Silva Peixoto (35.692/OAB-BA) e outros, representando Joeldeval de

Souza do Carmo.

8.2. Ives Sales Pitanga (53.172/OAB-BA) e outros, representando Cibele Oliveira de Carvalho.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo Sr.

Joeldeval de Souza do Carmo, ex-prefeito do Município de Rafael Jambeiro/BA, contra o Acórdão

12.512/2020-1ª Câmara, que apreciou tomada de contas especial instaurada pela Coordenação de

Contabilidade do extinto Ministério da Integração Nacional em razão da impugnação parcial de despesas

do Convênio 144/2008, tendo por objeto a execução de obras de drenagem e pavimentação no aludido

ente federativo,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Joeldeval de Souza do Carmo,

para, no mérito, negar a ele provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10975-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10976/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 010.248/2018-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19)

3.2. Responsável: Silvana Furtado de Figueiredo Vasconcelos (202.260.393-15)

3.3. Recorrente: Silvana Furtado de Figueiredo Vasconcelos (202.260.393-15).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Baturité - CE.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Jose Moreira Lima Junior (6.986/OAB-CE) e outros, representando Silvana Furtado de

Figueiredo Vasconcelos.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Sra.

Silvana Furtado de Figueiredo Vasconcelos, ex-prefeita do Município de Baturité/CE, contra o Acórdão

8.216/2020-1ª Câmara,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei Orgânica do TCU, diante das razões expostas pelo

relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar a ele provimento, mantendo

inalterados os termos do Acórdão 8.216/2020-1ª Câmara; e

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao interessado.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10976-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10977/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 015.754/2020-0

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis:
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3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81)

3.2. Responsáveis: Marcos Eugênio Leite Guimarães Nunes (681.583.353-49) e José Jaime

Bezerra Rodrigues Júnior (213.683.763-04)

4. Órgão: Prefeitura Municipal de Icó/CE

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

8. Representação legal: Rafael Mota Reis (OAB/CE 27.985), Thiago Emanuel Alexandrino de

Oliveira (OAB/CE 17.028) e Ana Carolina Aguiar Lopes (OAB/CE 22.826)

9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de processo de tomada de contas especial instaurada

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do RITCU,

julgar irregulares as contas do sr. Marcos Eugênio Leite Guimarães Nunes (681.583.353-49), condenando-o

ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das

notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da

dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e

acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, na forma

prevista na legislação em vigor:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

3/6/2011 82.740,00

4/5/2011 73.242,00

5/5/2011 9.498,00

17/3/2011 82.740,00

4/10/2011 340.560,00

2/12/2011 83.940,00

4/4/2011 82.740,00

3/11/2011 83.940,00

9.2. aplicar ao sr. Marcos Eugênio Leite Guimarães Nunes (681.583.353-49) multa no valor de R$

140.000,00 (cento e quarenta mil reais), nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c art. 267 do RITCU,

fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214,

inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada

monetariamente desde a data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o

vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c os arts.

19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do RITCU, julgar

irregulares as contas do sr. José Jaime Bezerra Rodrigues Júnior (213.683.763-04);

9.4. aplicar ao sr. José Jaime Bezerra Rodrigues Júnior (213.683.763-04) multa no valor de R$

7.000,00 (sete mil reais), nos termos do arts. 19, parágrafo único, e 58 da Lei 8.443/1992, fixando-lhe o

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea

"a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde

a data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma

da legislação em vigor;

9.5. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas,

caso não seja atendida a notificação;
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9.6. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais

e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RITCU, fixando o prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovação, perante o Tribunal, do

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovação do

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente,

os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.7. alertar o responsável de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará o vencimento

antecipado do saldo devedor;

9.8. esclarecer ao responsável que, caso se demonstre, por via recursal, a correta aplicação dos

recursos, mas não se justifique a omissão da prestação de contas, o débito poderá ser afastado, mas

permanecerá a irregularidade das contas, dando se ensejo à aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I,

da Lei 8.443/1992;

9.9. dar ciência da presente deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado do Ceará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RITCU; e

9.10. dar ciência do presente acórdão aos responsáveis, ao FNDE e à Prefeitura Municipal de

Icó/CE.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10977-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10978/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 017.731/2015-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial

(Continuidade)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsável: Sheila Chaves Gama de Souza (506.906.637-49)

3.2. Recorrente: Sheila Chaves Gama de Souza (506.906.637-49).

4. Entidades: Fundação Nacional de Saúde e Município de Nova Iguaçu - RJ.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro (SECEX-RJ).

8. Representação legal: Ernesto Baccherini (029.381.037-00) e Maria Inês Sobreira de Azevedo

(OAB/RJ nº 1622-A), representando Sheila Chaves Gama de Souza.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de continuidade da apreciação de

embargos de declaração interpostos pela Sra. Sheila Chaves Gama de Souza contra o Acórdão

11.571/2018-1ª Câmara, após a conversão do julgamento em diligência, nos termos do Acórdão

13.718/2018-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. acolher os embargos de declaração opostos pela Sra. Sheila Chaves Gama de Souza, em

face dos elementos adicionais de defesa e do relatório de vistoria da Funasa juntados aos autos por conta

das diligências realizadas nesta etapa processual, para, com efeitos infringentes, tornar insubsistentes os

subitens 9.2 a 9.7 do Acórdão 11.571/2018-1ª Câmara;

9.2. julgar regulares com ressalva as contas da Sra. Sheila Chaves Gama de Souza, com

fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, expedindo-lhe quitação;

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente, à Funasa, à Prefeitura e à Câmara Municipal de

Nova Iguaçu/RJ e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Rio de Janeiro, neste caso com

fulcro no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, para a adoção

das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10978-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10979/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.511/2019-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81)

3.2. Responsável: Antônia Luciana da Costa Oliveira (030.497.664-41)

3.3. Recorrente: Antônia Luciana da Costa Oliveira (030.497.664-41).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Baraúna - RN.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Stephani Kellin dos Santos (15.109/OAB-RN), representando Antônia Luciana da Costa

Oliveira.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Sra.

Antônia Luciana da Costa Oliveira, ex-prefeita do Município de Baraúna/RN, contra o Acórdão

10.170/2020-1ª Câmara,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei Orgânica do TCU, diante das razões expostas pelo

relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, dar a ele provimento parcial, mantendo

inalterados os termos do Acórdão 10.170/2020-1ª Câmara, exceto quanto ao seu subitem 9.6, que passa a

ter a seguinte redação:
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"9.6. esclarecer à responsável que, caso se demonstre, por via recursal, a correta aplicação dos

recursos, mas não se justifique a não disponibilização das condições materiais mínimas e necessárias para

que a sua sucessora pudesse apresentar a prestação de contas, o débito poderá ser afastado, mas

permanecerá a irregularidade das contas, dando-se ensejo à aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I,

da Lei 8.443/1992".

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao interessado.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10979-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10980/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.534/2019-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Constas Especial

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81)

3.2. Responsável: Nata Garcia Hora (014.417.225-99).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Wagner - BA.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em razão da não comprovação da boa e regular

aplicação dos recursos federais repassados ao município de Wagner/BA, no âmbito do Programa Nacional

de Alimentação Escolar (Pnae), no exercício de 2016,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, 210 e

214, inciso III, do Regimento Interno, as contas do Sr. Natã Garcia Hora (CPF 014.417.225-99), prefeito

municipal de Wagner/BA na gestão 2013-2016, condenando-o ao pagamento das quantias a seguir

especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas

discriminadas até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias para que comprove,

perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei c/c o art. 214,

inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, ante a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos

federais repassados ao município de Wagner/BA:

Data de ocorrência Valor (R$)

5/1/2016 20.206,00

4/3/2016 18.046,00

6/4/2016 18.046,00

6/5/2016 19.046,00
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3/6/2016 21.046,00

8/7/2016 19.046,00

8/8/2016 19.046,00

8/9/2016 19.046,00

6/10/2016 19.046,00

8/11/2016 19.046,00

2/12/2016 19.046,00

9.2. aplicar ao Sr. Natã Garcia Hora (CPF 014.417.225-99), prefeito municipal de Wagner/BA na

gestão 2013-2016, multa no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), com fulcro no art. 57 da Lei

8.443/1992, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a partir da notificação, para que comprove, perante o

Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a presente

data até a data do efetivo pagamento;

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do inciso II do art. 28 da

multicitada Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação;

9.4. autorizar, também desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992,

c/c o art. 217, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas mensais,

incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes legais, fixando-lhe o prazo de

quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da

primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das

demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora

devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a

falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo

devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, §2º, do Regimento

Interno deste Tribunal;

9.5. dar ciência desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado

da Bahia, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU,

para adoção das medidas cabíveis; e

9.6. dar ciência desta deliberação ao responsável e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10980-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10981/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.897/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Paulo Cesar Rodrigues (226.924.796-53).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 20/234

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Paulo Cesar Rodrigues,

recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo

interessado, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. promova, na rubrica atribuída ao sr. Paulo Cesar Rodrigues Carneiro a título de "quintos", o

destaque da fração de 2/5 de FC-3, decorrente do exercício da função comissionada posteriormente a

8/4/1998, transformando-a em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115;

9.3.3. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o

sr. Paulo Cesar Rodrigues teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10981-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10982/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.727/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Cecilia Regina Marques Bornia (934.332.478-20).

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

Eleitoral de São Paulo,
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse da sra. Cecilia Regina Marques Bornia,

recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

sra. Cecilia Regina Marques Bornia teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10982-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10983/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.955/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Elza Cesetti (344.187.331-91).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

Federal da 1ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da sra. Elza Cesetti, recusando seu registro;
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. promova o destaque da parcela excedente de "quintos" incorporados pela sra. Elza

Cesetti, relativa ao exercício da função comissionada FC-5 posteriormente a 8/4/1998, e transforme-a em

parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, conforme decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115;

9.3.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

sra. Elza Cesetti teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10983-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10984/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.309/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Fabricio Ricardo Wloch (040.872.339-44).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Fabricio Ricardo Wloch;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:
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9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Fabricio Ricardo Wloch.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10984-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10985/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.367/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Beatriz Maria Santana (697.127.786-49).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da sra. Beatriz Maria Santana;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à sra. Beatriz Maria Santana.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10985-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10986/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.434/2021-3.
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2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Marilene Mesquita Barbosa (333.325.252-04).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da sra. Marilene Mesquita Barbosa;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à sra. Marilene Mesquita Barbosa.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10986-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10987/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.540/2021-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Gustavo Orlan Cachina de Alcantara (055.872.224-54).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:
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9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Gustavo Orlan Cachina de

Alcantara;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Gustavo Orlan Cachina de Alcantara.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10987-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10988/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.547/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Benedito Correa Viana (349.698.101-68).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Benedito Correa Viana;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Benedito Correa Viana.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10988-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10989/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.572/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Mariana de Cerqueira Loreto (792.650.735-00).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da sra. Mariana de Cerqueira Loreto;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à sra. Mariana de Cerqueira Loreto.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10989-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10990/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.573/2021-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Tadeu Eder de Araujo Silva (286.979.048-11).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Tadeu Eder de Araujo Silva;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Tadeu Eder de Araujo Silva.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10990-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10991/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.580/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Felipe Santana Silva (045.130.775-57).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Felipe Santana Silva;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Felipe Santana Silva.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10991-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10992/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.646/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Harrison Stenio Targino de Sa (008.890.364-89).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Harrison Stenio Targino de Sa;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Harrison Stenio Targino de Sa.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10992-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10993/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.757/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Ianna Ribeiro de Oliveira Lemos (027.310.623-63).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da sra. Ianna Ribeiro de Oliveira Lemos;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à sra. Ianna Ribeiro de Oliveira Lemos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10993-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10994/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.144/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Felipe Augusto Nascimento Siqueira (024.277.872-05).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Felipe Augusto Nascimento

Siqueira;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,
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bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Felipe Augusto Nascimento Siqueira.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10994-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10995/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.508/2018-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16)

3.2. Responsáveis: Fundação de Aprimoramento e Desenvolvimento de Recursos

(03.704.583/0001-20); José Maurício de Lavor Barreto (020.411.382-20); Rosane Bueno Eurich

(042.649.479-28)

3.3. Recorrente: Rosane Bueno Eurich (042.649.479-28).

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Amazonas.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Sarah Lima Toledano (10.106/OAB-AM) e outros, representando José Maurício de Lavor

Barreto.

8.2. Ewerton Almeida Ferreira (6.839/OAB-AM), representando José Maurício de Lavor Barreto e

Fundação de Aprimoramento e Desenvolvimento de Recursos.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Sra.

Rosane Bueno Eurich contra o Acórdão 3.179/2020 - 1ª Câmara,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, nos termos dos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei

8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento e excluir a Sra. Rosane Bueno Eurich da relação

processual, dando aos 9.2 e 9.3 do acórdão recorrido a seguinte redação:

"9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, "b" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, III, da mesma lei, e com arts. 1º, I, e 209, II e III, e 214, III, do RI/TCU, as contas do Sr. José

Maurício de Lavor Barreto e condená-lo, em solidariedade com a FADERH/AM, ao pagamento das quantias

abaixo especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do

Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a

partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA DÉBITO/CRÉDITO
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4.752,00 13/12/2010 D

4.752,00 13/12/2010 D

2.325,00 14/12/2010 D

4.752,00 20/12/2010 D

4.758,00 20/1/2011 D

3.965,83 4/4/2011 D

2.500,00 20/2/2017 C

2.500,00 15/3/2017 C

2.525,00 11/4/2017 C

2.550,25 11/5/2017 C

2.575,25 8/6/2017 C

2.600,25 7/7/2017 C

2.626,25 15/8/2017 C

2.652,25 12/9/2017 C

2.678,25 11/10/2017 C

2.705,33 14/11/2017 C

9.3. aplicar, individualmente ao Sr. José Aldemir da Cruz e à FADERH/AM a multa prevista no art.

57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), fixando-

lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214,

III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente

desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma

da legislação em vigor;"

9.2. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas,

nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o

vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das

demais mensalmente, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na

forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar o responsável de que a falta de

comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e aos demais interessados.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10995-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10996/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.160/2019-7

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsável: Celson César do Nascimento Mendes (874.567.293-87)

4. Órgão: Prefeitura Municipal de Porto Rico do Maranhão/MA

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

8. Representação legal: Ghirlayne Ferreira Vitoriano (OAB/MA 5.390)

9. Acórdão:
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de processo de tomada de contas especial instaurada

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em face da omissão na prestação de contas

quanto aos recursos repassados por força do Programa Nacional de Alimentação Escolar, exercício de

2011 (Pnae/2011), e do Programa Dinheiro Direto na Escola, exercício de 2011 (PDDE/2011),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do RITCU,

julgar irregulares as contas do sr. Celson César do Nascimento Mendes (874.567.293-87), condenando-o ao

pagamento das quantias abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da

dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e

acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, na forma

prevista na legislação em vigor:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

17/3/2011 16.860,00

4/4/2011 16.860,00

4/5/2011 3.360,00

5/5/2011 1.404,00

6/5/2011 12.096,00

3/6/2011 16.860,00

6/7/2011 16.860,00

2/8/2011 16.860,00

5/9/2011 16.860,00

4/10/2011 16.860,00

3/11/2011 16.860,00

2/12/2011 16.860,00

4/1/2011 11.002,90

9.2. aplicar ao sr. Celson César do Nascimento Mendes (874.567.293-87) multa no valor de R$

30.000,00 (trinta mil reais), nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RITCU, fixando-lhe o

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea

"a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde

a data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma

da legislação em vigor;

9.3. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas,

caso não sejam atendidas as notificações;

9.4. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais

e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RITCU, fixando o prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovação, perante o Tribunal, do

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovação do

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente,

os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.5. alertar o responsável de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará o vencimento

antecipado do saldo devedor;

9.6. dar ciência da presente deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado do Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RITCU; e

9.7. dar ciência do presente acórdão ao responsável, ao FNDE e à Prefeitura Municipal de Porto

Rico do Maranhão/MA.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10996-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10997/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 030.853/2019-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame em aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Luciane Trautmann de Lima (425.722.400-25)

3.2. Recorrente: Luciane Trautmann de Lima (425.722.400-25).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira, OAB/RS 33.779 e OAB/DF 2194-A, e

outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão

13.969/2020-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Lei 8.442/1992, arts. 33 e 48, em:

9.1. conhecer do presente recurso para, no mérito, negar a ele provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10997-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10998/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 010.419/2018-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Jesuíno de Souza Oliveira (088.867.925-49).

4. Entidade: Município de Itabuna - BA.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
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8. Representação legal: Harrison Ferreira Leite (OAB/BA 17.719).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Jesuíno

de Souza Oliveira, ex-secretário municipal de saúde do município de Itabuna/BA, por meio do qual se

insurge contra o Acórdão 8.209/2020-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei

8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial e reduzir, em relação a ambos os responsáveis

solidários, o débito estabelecido no subitem 9.4.1 do Acórdão 8.209/2020-TCU-1ª Câmara para R$

16.000,00 (dezesseis mil reais), calculado a partir de 9/11/2006;

9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, à Procuradoria da República na Bahia e aos

demais interessados.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10998-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10999/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 011.663/2017-0.

2. Grupo II, Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração.

3. Recorrente: Derivaldo Romão dos Santos (381.164.214-68), ex-prefeito.

4. Órgão: Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Serur.

8. Representação legal: Manoel Alves de Oliveira (035.533.454-20, CRC/PB 1866) e outros,

representando Derivaldo Romão dos Santos.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, agora em fase de recurso de reconsideração

interposto pelo Sr. Derivaldo Romão dos Santos contra o Acórdão 10.861/2020-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator, e com base nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de tornar

insubsistente o Acórdão 10.861/2020-TCU-1ª Câmara;

9.2. restituir os autos ao relator a quo, para adoção das providências que entender cabíveis;

9.3. dar ciência da presente deliberação ao recorrente e à Funasa.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10999-28/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11000/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 018.677/2019-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão (05.057.657/0001-09).

4. Entidade: Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Giuliano Araújo da Silva (OAB/MA 8.332) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pela Agência Estadual

de Defesa Agropecuária do Maranhão contra o Acórdão 33/2021-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, dos embargos de

declaração, para, no mérito, acolhê-los com efeitos infringentes, tornando insubsistente o Acórdão

33/2021-TCU-1ª Câmara;

9.2. julgar regulares com ressalva as contas de Fernando Luís Mendonça Lima (CPF:

206.555.413-49) e da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão (CNPJ: 05.057.657/0001-09),

na forma do art. 16, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 208 do Regimento Interno do TCU, diante da falta

de inventário e controle adequado dos bens adquiridos ao amparo do Convênio 10009/2011, registro Siafi

755837, em desacordo com a Cláusula Terceira, inciso II, alínea "f", do referido Termo;

9.3. encaminhar cópia desta deliberação à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento no Estado do Maranhão, à embargante, ao Sr. Fernando Luís Mendonça Lima e à

Procuradoria da República no Estado do Maranhão.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11000-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11001/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.950/2021-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Olga Maria da Cruz Moura (161.351.307-06).

4. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Olga Maria da

Cruz Moura (161.351.307-06), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com base no art. 45

da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. avalie, para a interessada nos presentes autos, as balizas subjetivas da decisão judicial

transitada em julgado proferida nos autos do Mandado de Segurança 2003.00.2.008895-7, impetrado

pela Associação dos Servidores da Justiça do Distrito Federal, adotando como referência, para tanto, os

critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232, já que, para ser

beneficiária do mencionado mandado de segurança, se fazem necessárias: (i) autorização expressa da

interessada para que a referida entidade associativa pudesse representá-la no mandado de segurança

mencionado; e (ii) comprovação de que, à época do protocolo do mandado de segurança, a interessada

era filiada à referida associação;

9.2.2. após a verificação do subitem 9.2.1, aplique, para a parcela decorrente da incorporação de

quintos pelo exercício de funções após 8/4/1998, a depender da análise do caso concreto, a modulação

de efeitos prevista no Recurso Extraordinário 638.115;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11001-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11002/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.365/2021-4.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Jesimiel Silva Santos Benjamin (252.051.535-04).

4. Órgão: Ministério da Economia.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério da Economia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Jesimiel Silva Santos Benjamin (252.051.535-04);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério da Economia;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11002-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11003/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.374/2021-3.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Jânio Luduvic Alves de Medeiros (127.941.204-68).

4. Entidade: Universidade Federal de Campina Grande.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Universidade Federal de Campina Grande;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Jânio Luduvic Alves de Medeiros (127.941.204-68);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Universidade Federal de Campina Grande;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11003-28/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11004/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.396/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Solandir Mincaroni de Souza Junior (292.717.110-68).

4. Órgão: Ministério Público Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério Público Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Solandir

Mincaroni de Souza Junior (292.717.110-68), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Ministério Público Federal, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

9.2. determinar ao Ministério Público Federal, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da parcela de

quintos incorporada após 4/9/2001, comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências

adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU

206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11004-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11005/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo TC 022.536/2021-3.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Renata de Oliveira Soares de Rezende (313.714.851-00).

4. Entidade: Agência Nacional de Energia Elétrica.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Agência Nacional de Energia Elétrica;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Renata de Oliveira Soares de Rezende (313.714.851-00);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Agência Nacional de Energia Elétrica;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11005-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11006/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.672/2021-4.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Raimundo Nonato Pacheco de Almeida (057.545.342-72).

4. Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Regional;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Raimundo Nonato Pacheco de Almeida (057.545.342-72);
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9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério do Desenvolvimento Regional;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11006-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11007/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.679/2021-9.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Alencastro Costa Lemos (121.170.055-00).

4. Órgão: Ministério da Economia.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério da Economia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Alencastro Costa Lemos (121.170.055-00);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério da Economia;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11007-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11008/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.681/2021-3.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Benigno Ferreira (077.347.003-49).

4. Órgão: Ministério da Economia.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério da Economia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Benigno Ferreira (077.347.003-49);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério da Economia;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11008-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11009/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.824/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Paulo Sérgio Silva dos Santos (145.937.501-72).

4. Órgão: Câmara dos Deputados.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Câmara dos Deputados;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Paulo Sérgio

Silva dos Santos (145.937.501-72), recusando o registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela

Câmara dos Deputados, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

9.2. determinar à Câmara dos Deputados, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do

TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;
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9.2.2. promova o ajuste na parcela percebida a título de incorporação de quintos nos proventos

de Paulo Sérgio Silva dos Santos para os valores anteriores à vigência da Lei 13.323/2016;

9.2.3. após o ajuste mencionado no subitem 9.2.2, promova o destaque da parcela excedente de

"quintos" incorporados pelo interessado posteriormente a 8/4/1998, transformando-a em parcela

compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 638.115, caso a respectiva incorporação não tenha se fundamentado em

decisão judicial transitada em julgado;

9.2.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao

TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.5. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.6. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11009-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11010/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.483/2021-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Roberto Luiz Amaral Rocha (108.786.885-87).

4. Órgão: Ministério da Economia.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério da Economia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Roberto Luiz Amaral Rocha (108.786.885-87);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério da Economia;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11010-28/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11011/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.648/2021-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Ronaldo Schimidt Gonçalves de Almeida (007.370.626-49).

4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Fundação Universidade de Brasília em favor do ex-servidor Ronaldo Schimidt Gonçalves de

Almeida;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Ronaldo

Schimidt Gonçalves de Almeida (007.370.626-49), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela

Fundação Universidade de Brasília do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,

que:

9.2.1. na hipótese de vir a ser desconstituída a decisão liminar proferida nos autos do MS

26.156/DF, faça cessar os pagamentos decorrentes da URP (26,05%) em relação ao ato impugnado;

9.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11011-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11012/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.664/2021-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: José Carlos Loureiro Ralha (330.124.667-20).

4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília.
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5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Fundação Universidade de Brasília em favor do ex-servidor José Carlos Loureiro Ralha;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de José Carlos

Loureiro Ralha (330.124.667-20), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela

Fundação Universidade de Brasília, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,

que:

9.2.1. na hipótese de vir a ser desconstituída a decisão liminar proferida nos autos do MS

26.156/DF, faça cessar os pagamentos decorrentes da URP (26,05%) em relação ao ato impugnado;

9.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11012-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11013/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.001/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Laurita Gonçalves Pinto (359.562.836-53).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG em favor da ex-servidora Laurita Gonçalves

Pinto;



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 45/234

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Laurita

Gonçalves Pinto (359.562.836-53), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do

TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam providos;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11013-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11014/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.086/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Francisco Xavier de Castro (150.194.891-15).

4. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Francisco Xavier

de Castro (150.194.891-15), recusando o respectivo registro;
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9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com base no art. 45

da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. avalie, para o interessado nos presentes autos, as balizas subjetivas da decisão judicial

transitada em julgado proferida nos autos do Mandado de Segurança 2003.00.2.008895-7, impetrado

pela Associação dos Servidores da Justiça do Distrito Federal, adotando como referência, para tanto, os

critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232, já que, para ser

beneficiário do mencionado mandado de segurança, se fazem necessárias: (i) autorização expressa do

interessado para que a referida entidade associativa pudesse representá-lo no mandado de segurança

mencionado; e (ii) comprovação de que, à época do protocolo do mandado de segurança, o interessado

era filiado à referida associação;

9.2.2. após a verificação do subitem 9.2.1, aplique, para a parcela decorrente da incorporação de

quintos pelo exercício de funções após 8/4/1998, a depender da análise do caso concreto, a modulação

de efeitos prevista no Recurso Extraordinário 638.115;

9.2.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11014-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11015/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.168/2021-1.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Vera Terezinha Vieira Raupp (400.319.770-49).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em favor da ex-servidora Vera Terezinha Vieira Raupp;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Vera Terezinha

Vieira Raupp (400.319.770-49), recusando o respectivo registro;
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9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do

TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11015-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11016/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.177/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Márcia de Faria Mendes (220.179.846-04).

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Márcia de Faria

Mendes (220.179.846-04), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula

da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:
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9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da parcela de

quintos incorporada após 4/9/2001, comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências

adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU

206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11016-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11017/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 036.026/2016-6.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Antônio Ribeiro da Motta Neto (214.496.148-41); Elaine Adelaide Malentachi

Gomes (045.558.758-26); Franksmar Messias Barboza (155.823.648-11); Marines Aparecida Gomes Moreira

(108.896.578-40); Vera Lucia Ferreira Costa (144.635.358-32).

4. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Campinas/SP - INSS/MPS.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Silvia Lucas Pereira Rezende (OAB/MG 58.699), Elísio de Azevedo

Freitas (OAB/DF 18.596), Luciane de Castro Moreira (OAB/SP 150.011) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela

Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Campinas/SP em desfavor de Elaine

Adelaide Malentachi Gomes (045.558.758-26), técnica do seguro social, além dos segurados do INSS, José

Joaquim Nicolau (CPF 806.241.038-20), Tarcísio Martins da Silva (CPF 230.975.236-34) e Dalma Aladino de

Andrade Brito (CPF 259.487.588-00), em razão de irregularidades apuradas nos Processos Administrativos

Disciplinares (PAD) 35366.000889/2007-45 e 35664.000398/2011-16, relacionadas à concessão de

aposentadorias sem a observância do tempo mínimo de contribuição, ocorridas na Agência da Previdência

Social de Sumaré/SP, vinculada àquela Gerência Executiva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. excluir da presente relação processual os Srs. Antônio Ribeiro da Motta Neto (CPF:

214.496.148-41), Franksmar Messias Barboza (CPF: 155.823.648-11), Marinês Aparecida Gomes Moreira (CPF:

108.896.578-40), José Joaquim Nicolau (CPF 806.241.038-20), Tarcísio Martins da Silva (CPF 230.975.236-

34), Dalma Aladino de Andrade Brito (CPF 259.487.588-00) e Vera Lúcia Ferreira Costa (CPF: 144.635.358-

32);
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9.2. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, com

fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do RITCU, para que a Srª. Elaine

Adelaide Malentachi Gomes efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias a

seguir especificadas aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social, atualizadas monetariamente a

partir das datas indicadas até as datas dos efetivos recolhimentos, na forma prevista na legislação em

vigor:

Data da ocorrência Valor histórico (R$)

Benefício irregularmente concedido a José Joaquim Nicolau, NB 42/122.033.735-5

10/5/2002 2.652,66

7/6/2002 1.326,33

8/7/2002 1.347,02

12/8/2002 1.347,02

6/9/2002 1.347,02

7/10/2002 1.347,02

7/11/2002 1.347,02

6/12/2002 2.469,53

8/1/2003 1.347,02

7/2/2003 1.347,02

11/3/2003 1.347,02

7/4/2003 1.347,02

8/5/2003 1.347,02

6/6/2003 1.347,02

7/7/2003 1.612,51

7/8/2003 1.612,51

8/9/2003 1.612,51

7/10/2003 1.612,51

7/11/2003 1.612,51

5/12/2003 3.225,02

8/1/2004 1.612,51

6/2/2004 1.612,51

5/3/2004 1.612,51

7/4/2004 1.612,51

7/5/2004 1.612,51

7/6/2004 1.685,55

7/7/2004 1.685,55

6/8/2004 1.685,55

8/9/2004 1.685,55

7/10/2004 1.685,55

8/11/2004 1.685,55

7/12/2004 3.371,10

7/1/2005 1.685,55

9/2/2005 1.685,55

7/3/2005 1.685,55

7/4/2005 1.685,55

6/5/2005 1.685,55

7/6/2005 1.792,66

7/7/2005 1.792,66

5/8/2005 1.792,66

8/9/2005 1.792,66

7/10/2005 1.792,66

8/11/2005 1.792,66
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7/12/2005 3.585,32

6/1/2006 1.792,66

7/2/2006 1.792,66

Data da ocorrência Valor histórico (R$)

Benefício irregularmente concedido a Tarcisio Martins da Silva, NB 42/120.641.281-7.

22/5/2001 1.263,39

7/6/2001 1.263,39

3/7/2001 1.360,16

2/8/2001 1.360,16

3/9/2001 1.360,16

1/10/2001 1.360,16

1/11/2001 1.360,16

3/12/2001 2.720,32

2/1/2002 1.360,16

1/2/2002 1.360,16

1/3/2002 1.360,16

1/4/2002 1.360,16

2/5/2002 1.360,16

3/6/2002 1.360,16

1/7/2002 1.485,29

1/8/2002 1.485,29

2/9/2002 1.485,29

1/10/2002 1.485,29

1/11/2002 1.485,29

2/12/2002 2.970,58

2/1/2003 1.485,29

3/2/2003 1.485,29

5/3/2003 1.485,29

1/4/2003 1.485,29

2/5/2003 1.485,29

2/6/2003 1.485,29

1/7/2003 1.778,04

1/8/2003 1.778,04

1/9/2003 1.778,04

1/10/2003 1.778,04

3/11/2003 1.778,04

1/12/2003 3.556,08

2/1/2004 1.778,04

2/2/2004 1.778,04

1/3/2004 1.778,04

1/4/2004 1.778,04

3/5/2004 1.778,04

2/6/2004 1.858,58

1/7/2004 1.858,58

2/8/2004 1.858,58

1/9/2004 1.858,58

1/10/2004 1.858,58

1/11/2004 1.858,58

1/12/2004 3.717,16

3/1/2005 1.858,58

1/2/2005 1.858,58
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1/3/2005 1.858,58

1/4/2005 1.858,58

2/5/2005 1.858,58

1/6/2005 1.976,69

1/7/2005 1.976,69

Benefício irregularmente concedido a Dalma Aladino de Andrade Brito, NB 21/150.134.461-4

17/3/2010 598,47

1/4/2010 1.381,10

3/5/2010 1.381,10

2/7/2010 2.762,20

9.3. informar a Sra. Elaine Adelaide Malentachi Gomes de que a liquidação tempestiva do débito

atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com

ressalva, dando-se-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo

que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com

imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art.

19 da Lei 8.443/1992, bem como à aplicação da multa prevista no art. 57 da mesma lei.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11017-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11018/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 040.871/2019-3.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Antônio Gomes da Silva (162.341.974-34) e Marcos Aurélio Martins de Paiva

(436.457.474-00).

4. Entidade: Município de Mari/PB.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Taiguara Fernandes de Sousa (OAB/PB 19.533) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em desfavor do Sr.

Marcos Aurélio Martins de Paiva, prefeito de Mari/PB na gestão 2013-2016, e do Sr. Antônio Gomes da

Silva, prefeito do mesmo município na gestão 2017-2020, em razão da omissão no dever legal de prestar

contas quanto aos recursos repassados ao Município de Mari/PB à conta do Programa Nacional de

Inclusão de Jovens - TD - Projovem Campo, no exercício de 2014;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. julgar regulares com ressalva as contas dos Srs. Marcos Aurélio Martins de Paiva

(436.457.474-00) e Antônio Gomes da Silva (162.341.974-34), dando-lhes quitação, com fundamento nos

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II,

do Regimento Interno/TCU;

9.2. dar ciência deste acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e

aos responsáveis;
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9.3. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno do

TCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11018-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11019/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 017.796/2015-6

2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação

3. Interessado/Responsáveis:

3.1. Interessado: Antônio Carlos Montezuma Brito (051.518.132-34)

3.2. Responsáveis: Ariovaldo Bolzan (036.897.258-52), Jonas Pereira de Souza Filho (058.733.712-

53), Carlos Alberto Justo da Silva (200.289.629-15) e Francisco Antônio Saraiva de Farias (045.644.802-00)

4. Unidades: Fundação Universidade Federal do Acre - UFAC; Universidade Federal de Santa

Catarina - UFSC

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip

8. Representação legal: Guilherme Belém Querne (OAB/SC 12.605 e outros, representando

Carlos Alberto Justo da Silva e Ariovaldo Bolzan

9. Acórdão:

VISTA, relatada e discutida esta representação acerca de redistribuições irregulares de um

mesmo servidor entre as Universidades Federais do Acre e de Santa Catarina.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts 26, 45 e 58, inciso III, da Lei 8.443/1992 e nos

arts. 217, 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer da representação e considerá-la procedente;

9.2. rejeitar as razões de justificativa de Ariovaldo Bolzan, Jonas Pereira de Souza Filho, Carlos

Alberto Justo da Silva e Francisco Antônio Saraiva de Farias;

9.3. deixar de aplicar multa a Francisco Antônio Saraiva de Farias por já ter sito sancionado em

virtude dos mesmos fatos pelo Acórdão 1.652/2010 - Plenário;

9.4. aplicar a Ariovaldo Bolzan, Jonas Pereira de Souza Filho e Carlos Alberto Justo da Silva

multas individuais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias para que os responsáveis comprovem a este Tribunal o

recolhimento das sanções aplicadas, atualizadas monetariamente se este for efetuado após o decurso do

prazo estipulado;

9.6. autorizar o desconto das multas na folha de pagamento dos responsáveis, na forma do art.

46 da Lei 8.112/1990;

9.7. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações e frustrado o

desconto em folha;
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9.8. autorizar, caso requerido, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas

mensais, com incidência, sobre cada uma delas, de atualização monetária e de encargos legais, com a

comprovação, perante este Tribunal, do recolhimento da primeira parcela no prazo fixado no item 9.5

acima e os das demais parcelas a cada 30 (trinta) dias a contar dessa data;

9.9. alertar aos responsáveis que a falta de comprovação de qualquer parcela acarretará

vencimento antecipado da totalidade das dívidas;

9.10. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina e à Universidade Federal do Acre

que, no âmbito de suas competências e, se necessário, em conjunto, no prazo de 30 (trinta) dias:

9.10.1. adotem medidas para recálculo das parcelas de quintos de FC incorporadas à

remuneração do servidor aposentado Antônio Carlos Montezuma Brito (CPF: 051.518.132-34), nos termos

do item 9.9 do Acórdão 1.652/2010-TCU-Plenário, por infringência à Medida Provisória 2.225-45/2001 e

ao entendimento firmado pelo TCU no Acórdão 2.248/2005-TCU-Plenário;

9.10.2. providenciem a quantificação e o ressarcimento, na forma art. 46 da Lei 8.112/1990, de

todos os valores pagos indevidamente, inclusive atrasados, se houver, relativos ao recálculo do item acima,

autorizado desde já, se for do interesse do servidor, o parcelamento da importância devida em até 36

(trinta e seis) parcelas mensais;

9.10.3. providenciem o ressarcimento, na forma art. 46 da Lei 8.112/1990, das compensações de

ajuda de custo dadas ao referido servidor quando das duas redistribuições entre as Universidades

autorizadas pelas Portarias MEC 854, de 12/11/2007, e MEC 9, de 9/12/2008, autorizado desde já, se do

interesse do servidor, o parcelamento da importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais;

9.10.4. informem a esta Corte, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências adotadas;

9.11. encaminhar cópia deste Acórdão aos responsáveis, ao interessado e às Universidades

Federais do Acre e de Santa Catarina, com a informação de que a íntegra do Relatório e do Voto que o

fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acórdãos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11019-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11020/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.222/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Lélia Maria Goncalves de Azevedo (111.506.105-49)

4. Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido o ato de concessão de aposentadoria à ex-servidora do INSS Lélia

Maria Gonçalves de Azevedo.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º,

inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 260 e 262 do Regimento Interno e na Súmula TCU

106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Lélia Maria Gonçalves de

Azevedo;

9.2. determinar ao INSS que:

9.2.1 no prazo de trinta dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada cujo ato foi impugnado está ciente deste julgamento;

9.2.2. no prazo de quinze dias, contados da notificação:

9.2.2.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, com o alerta de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

9.2.2.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada

até a data da ciência desta decisão pelo INSS;

9.2.2.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ora impugnado,

e o submeta a nova apreciação por este Tribunal;

9.2.2.4. promova a exclusão dos proventos da interessada, sob pena de responsabilidade

solidária da autoridade administrativa omissa, da rubrica apontada como ilegal.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11020-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11021/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.989/2021-8

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Simone da Cruz Chaves (183.167.512-91)

4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de aposentadoria submetido ao Tribunal para

fins de registro.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

os motivos expostos pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts.

1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 260 e 262 do Regimento Interno e na Súmula -

TCU 160, em:

9.1 considerar ilegal e recusar registro do ato de aposentadoria de Simone da Cruz Chaves do

quadro de pessoal da Fundação Universidade Federal do Acre;
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9.2. determinar à Fundação Universidade Federal do Acre que:

9.2.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de

quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após

essa data pelo responsável;

9.2.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

9.2.4. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da

ciência, pela Fundação Universidade Federal do Acre, desta deliberação; e

9.2.5. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

9.2.6. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11021-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11022/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.186/2021-0

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Izabel Cristina Pereira (375.493.596-87)

4. Unidade: Instituto Nacional de Seguro Social - INSS

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de aposentadoria submetido ao Tribunal para

fins de registro.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

os motivos expostos pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts.

1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 260 e 262 do Regimento Interno e na Súmula -

TCU 160, em:

9.1 considerar ilegal e recusar registro do ato de aposentadoria de Izabel Cristina Pereira do

quadro de pessoal do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;

9.2. determinar ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS que:

9.2.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de

quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após

essa data pelo responsável;
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9.2.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

9.2.4. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da

ciência, pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, desta deliberação; e

9.2.5. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

9.2.6. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11022-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11023/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.868/2017-3

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsável: Neilson Antônio de Oliveira (036.152.176-67)

4. Unidade: Município de Pontalina/GO

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de

Saúde - FNS em decorrência da não comprovação da regular aplicação de recursos pela Secretaria

Municipal de Saúde de Pontalina/GO entre 2011 e 2012 no âmbito do Programa de Assistência

Farmacêutica Básica.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e

§3º; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Neilson Antônio de Oliveira;

9.2. julgar irregulares as contas de Neilson Antônio de Oliveira e condená-lo ao pagamento das

quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para

comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde,

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até

a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

9.567,35 21/03/2011

15.000,00 05/04/2011

8.170,60 14/07/2011

11.416,71 14/07/2011
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15.000,00 26/07/2011

7.251,94 01/09/2011

4.291,00 01/09/2011

349,10 06/09/2011

7.320,00 06/09/2011

3.189,07 23/09/2011

12.355,76 23/09/2011

7.100,00 23/09/2011

4.504,50 21/10/2011

4.050,80 03/11/2011

18.792,00 18/11/2011

3.700,00 25/11/2011

7.150,00 25/11/2011

6.826,00 13/12/2011

6.500,00 14/12/2011

5.790,00 22/12/2011

7.548,00 05/01/2012

12.700,00 05/01/2012

15.000,00 13/01/2012

25.730,00 24/01/2012

5.231,74 25/01/2012

6.939,00 25/01/2012

9.032,50 15/02/2012

14.000,00 02/03/2012

4.270,00 14/03/2012

6.075,00 20/03/2012

1.351,28 28/05/2012

3.145,00 06/07/2012

10.000,00 26/07/2012

12.000,00 03/08/2012

1.792,00 17/08/2012

13.877,50 17/08/2012

4.755,00 21/08/2012

8.285,00 22/08/2012

10.025,00 22/08/2012

7.302,25 29/08/2012

7.100,00 24/09/2012

390,00 01/10/2012

6.000,00 01/10/2012

11.000,00 03/10/2012

20.000,00 22/10/2012

7.100,00 30/10/2012

7.150,00 23/11/2012

646,01 21/12/2012

7.096,20 21/12/2012

47.619,45 02/12/2012

9.439,70 28/12/2012

9.3. aplicar a Neilson Antônio de Oliveira multa de R$ 40.000,00, com a fixação do prazo de

quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;
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9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.5. autorizar, caso seja de interesse do responsável, o pagamento das dívidas em até 36

parcelas mensais e consecutivas, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da

notificação, para que comprove perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a

contar da parcela anterior, para que comprove os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir

sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros devidos, na forma prevista na legislação em

vigor; e

9.6. encaminhar cópia desta decisão ao responsável, ao Fundo Nacional de Saúde e à

Procuradoria da República no Estado de Goiás, com a informação de que o inteiro teor deste acórdão e do

relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11023-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11024/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 019.344/2015-5.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Joaquim Manoel dos Santos, ex-Prefeito (CPF 185.348.565-91); Garrido

Produções Artísticas Ltda. (atual A 2 Entretenimento Ltda.-ME - CNPJ 06.313.519/0001-06); Grupo Laser

Eventos Ltda. (CNPJ 04.518.001/0001-83).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Quijingue/BA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representações legais: Anna Maria Nabuco Peltier Cajueiro (40.449/OAB-BA) e outros,

representando Joaquim Manoel dos Santos.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

Ministério do Turismo (MTur), em desfavor do Sr. Joaquim Manoel dos Santos, ex-Prefeito do Município de

Quijingue/BA (gestão 2009-2012), em razão da impugnação total das despesas realizadas no âmbito do

Convênio 1670/2009 (Siafi 723139), que transferiu a quantia de R$ 143.500,00 em 10/02/2010, com

vistas a apoiar a realização do evento intitulado "Natal em Quijingue", ocorrido no período de 21 a

25/12/2009,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Joaquim Manoel dos Santos, bem como das empresas

Garrido Produções Artísticas Ltda. (atual A 2 Entretenimento Ltda.-ME) e Grupo Laser Eventos Ltda., com

fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e § 2º da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23,

inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e § 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento

Interno, condenando-os ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de

quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a",

do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas

monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;
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9.1.1. Responsáveis solidários: Joaquim Manoel dos Santos e Garrido Produções Artísticas Ltda.

(atual A 2 Entretenimento Ltda.-ME):

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

84.400,00 12/2/2010

9.1.2. Responsáveis solidários: Joaquim Manoel dos Santos e Grupo Laser Eventos Ltda.:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

32.200,00 12/2/2010

9.1.3. Responsável individual: Joaquim Manoel dos Santos

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

19.500,00 12/2/2010

9.2. aplicar individualmente ao Sr. Joaquim Manoel dos Santos, à empresa Garrido Produções

Artísticas Ltda. (atual A 2 Entretenimento Ltda.-ME) e à empresa Grupo Laser Eventos Ltda. a multa

prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, nos respectivos valores

de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) e R$ 7.000,00 (sete mil reais),

fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal

(art. 214, III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro

Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se

pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

das dívidas caso não atendidas as notificações; e

9.4. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos termos do

§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11024-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11025/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.103/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Elba Alonso Rangel, CPF 641.919.237-49.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Marinha do Brasil.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Elba Alonso Rangel,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte à Sr.ª Elba Alonso Rangel no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Comando da Marinha do Brasil;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11025-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11026/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.115/2021-8.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Juscelino Gimenez, CPF 046.698.808-70.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Juscelino Gimenez,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte o Sr. Juscelino Gimenez no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

o interessado teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11026-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11027/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.564/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Cláudia Regina da Silva Gerolamo Esteves, CPF 082.397.088-46.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.
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6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Cláudia Regina da

Silva Gerolamo Esteves, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do

Regimento Interno desta Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte à Sr.ª Cláudia Regina da Silva Gerolamo Esteves no sentido de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11027-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11028/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.568/2021-6.
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2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Aparecida Cruge Bezerra, CPF 055.913.198-40.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Maria Aparecida

Cruge Bezerra, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte à Sr.ª Maria Aparecida Cruge Bezerra no sentido de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11028-28/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11029/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.696/2021-4.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Sérgio Cézar Magni, CPF 020.138.688-71.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Sérgio Cézar Magni,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte o Sr. Sérgio Cézar Magni no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

o interessado teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

Campinas/SP;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.
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10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11029-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11030/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.765/2021-6.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Cecílio Vitoriano Neto, CPF 329.239.967-04.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Cecílio Vitoriano

Neto, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte o Sr. Cecílio Vitoriano Neto no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

o interessado teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ;
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9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11030-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11031/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.878/2021-5.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Francisco de Assis Martins Dias, CPF 104.667.622-91.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Francisco de Assis

Martins Dias, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;
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9.3.3. alerte o Sr. Francisco de Assis Martins Dias no sentido de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

o interessado teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11031-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11032/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.885/2021-1.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Isabel Carvalho dos Santos Silva, CPF 044.556.448-22.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Isabel Carvalho dos

Santos Silva, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;
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9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte a Sr.ª Isabel Carvalho dos Santos Silva no sentido de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Ministério Público Federal;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11032-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11033/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.894/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Aires Arnoldo Laurindo, CPF 485.216.639-00.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Aires Arnoldo

Laurindo, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:
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9.3.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte o Sr. Aires Arnoldo Laurindo no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

o interessado teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11033-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11034/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.915/2021-8.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Sônia Valdez Santos, CPF 240.857.744-68.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Sônia Valdez Santos,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte a Sr.ª Sônia Valdez Santos no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11034-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11035/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.951/2021-4.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Judith Gomes Serra, CPF 369.243.267-49.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º,

inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento

Interno desta Corte de Contas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Judith Gomes Serra,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro

na Súmula 106, desta e. Corte de Contas;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da

presente deliberação, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos

decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

9.3.2. promova o destaque da parcela de quintos incorporada pelo exercício de função

comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-a em "Parcela Compensatória" a ser absorvida

por quaisquer reajustes futuros, se incorporada por força de decisão administrativa ou de decisão judicial

não transitada em julgado, consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE,

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno, e

8º, caput, da Resolução 206/2007;

9.3.3. alerte a Sr.ª Judith Gomes Serra no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência deste Acórdão;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região;

9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

Acórdão; e

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11035-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11036/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.293/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Eliomar de Oliveira Santa Bárbara, CPF 010.078.115-28.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Admissão, os Ministros do Tribunal de Contas da

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do

Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Eliomar de Oliveira Santa

Bárbara, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, e, caso o resultado final seja em desfavor do interessado,

torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo desligamento

no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, no TRT da 10ª

Região; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11036-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11037/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.305/2021-9.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Evandro Jandir Schaefer, CPF 914.979.650-04.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Admissão, os Ministros do Tribunal de Contas da

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do

Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Evandro Jandir Schaefer,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;
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9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, e, caso o resultado final seja em desfavor do interessado,

torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo desligamento

no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, no TRT da 10ª

Região; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11037-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11038/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.377/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Flávio José de Campos Araújo, CPF 086.195.956-60.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Admissão, os Ministros do Tribunal de Contas da

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do

Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Flávio José de Campos

Araújo, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, e, caso o resultado final seja em desfavor do interessado,

torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo desligamento

no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, no TRT da 10ª

Região; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11038-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11039/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.452/2021-1.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Ana Cristina Fracalossi Nassula, CPF 218.470.608-62.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Ana Cristina Fracalossi

Nassula, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11039-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11040/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.648/2021-3.
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2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Jorge Wuardiny Richa Junior, CPF 969.182.767-00.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Jorge Wuardiny Richa

Junior, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11040-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11041/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.655/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Thiago Coutinho de Oliveira, CPF 790.594.902-82.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Thiago Coutinho de

Oliveira, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11041-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11042/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.755/2021-4.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Patrícia Luiz Berlim, CPF 027.148.309-19.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Patrícia Luiz Berlim,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11042-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11043/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.791/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Melissa de Vasconcelos, CPF 949.226.240-15.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Melissa de Vasconcelos,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo
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desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11043-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11044/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.853/2021-6.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Lívio Freire Cabral de Mello Mattoso, CPF 079.523.667-00.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Lívio Freire Cabral de

Mello Mattoso, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11044-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11045/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.857/2021-1.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Anderley Almeida dos Santos, CPF 064.696.764-99.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Anderley Almeida dos

Santos, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11045-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11046/2021 - TCU - 1ª Câmara



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 80/234

1. Processo TC 024.883/2021-2.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Cledson Caus, CPF 058.641.347-24.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Cledson Caus, negando-

lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11046-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11047/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.933/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Victor Leonardo Mascarenhas Soares Horta, CPF 047.973.415-13.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Victor Leonardo

Mascarenhas Soares Horta, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do

Regimento Interno desta Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11047-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11048/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.940/2021-6.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Nelson Gedeone Cezar, CPF 007.677.120-21.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Nelson Gedeone Cézar,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11048-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11049/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 025.031/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Delbia da Silva Camilo do Nascimento, CPF 805.576.001-20.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Delbia da Silva Camilo do

Nascimento, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo
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desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11049-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11050/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 025.089/2021-8.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Max Wolney Ribeiro Martins, CPF 015.226.241-55.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Max Wolney Ribeiro

Martins, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11050-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11051/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 025.090/2021-6.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Maria Angélica Vieira da Silva Bueno, CPF 019.490.081-93.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Maria Angélica Vieira da

Silva Bueno, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno

desta Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11051-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11052/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo TC 025.160/2021-4.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Nero Ney Maidana Peixoto, CPF 421.077.761-72.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Nero Ney Maidana

Peixoto, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta

Corte de Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11052-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11053/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 028.684/2016-8.

2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Diego Henrique Silva Cerqueira Martins (CPF 824.111.315-34) e Município de

Coração de Maria/BA (CNPJ 13.883.996/0001-72).

4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Coração de Maria/BA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representantes legais: Silvio de Sousa Pinheiro (OAB/BA 17.046) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

extinto Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em desfavor de Diego Henrique

Silva Cerqueira Martins, ex-Prefeito do Município de Coração de Maria/BA, em razão da impugnação total

de despesas dos recursos repassados ao Município, na modalidade Fundo a Fundo, à conta dos Programas

Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), no exercício de 2012, vinculados ao Fundo

Nacional de Assistência Social (FNAS), no âmbito do Sistema Único de Assistência Social,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar revel o Município de Coração de Maria/BA, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei

8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas de Diego Henrique Silva Cerqueira Martins, com fundamento nos

arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, condenando-o ao pagamento

das quantias abaixo especificadas, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que

seja comprovado, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da

dívida aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, atualizadas monetariamente e acrescidas dos

juros de mora calculados a partir das datas de ocorrência indicadas até a data do efetivo recolhimento, na

forma prevista na legislação em vigor:

Valor (R$) Data de ocorrência

2.500,00 24/02/2012

2.500,00 12/03/2012

2.500,00 05/04/2012

2.500,00 18/05/2012

2.500,00 14/06/2012

2.500,00 11/07/2012

2.500,00 08/08/2012

2.500,00 12/09/2012

2.500,00 05/10/2012

2.500,00 19/11/2012

2.500,00 10/12/2012

41,07 20/11/2012

2.553,00 07/12/2012

9.3. aplicar a Diego Henrique Silva Cerqueira Martins, com fundamento no art. 57 da Lei

8.443/1992, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da

notificação, para comprovar, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU, o

recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em

vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

das dívidas caso não atendidas as notificações;

9.5. fixar, com fundamento no art. 202, § 3º, do Regimento Interno do TCU, novo e improrrogável

prazo de quinze dias a contar da notificação, para que o Município de Coração de Maria/BA efetue e

comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias abaixo discriminadas aos cofres do Fundo

Nacional de Assistência Social, atualizadas monetariamente a partir das datas de ocorrência indicadas, até

a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Valor (R$) Data de ocorrência

572,24 12/06/2012
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622,00 14/09/2012

1.866,00 28/12/2012

2.411,78 24/02/2012

2.411,78 12/03/2012

2.411,78 15/02/2012

2.411,78 13/03/2012

2.411,78 12/04/2012

2.411,78 12/06/2012

622,00 12/07/2012

622,00 21/08/2012

9.6. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado da Bahia, com

fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, para o ajuizamento das ações que considere cabíveis; e

9.7. dar ciência desta deliberação aos responsáveis.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11053-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11054/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 034.167/2019-6.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Evaldo de Souza Gomes (CPF 217.987.292-53), ex-Prefeito do Município de

Lábrea/AM; Cardinal Serviços Florestais e Construção Ltda. (CNPJ 04.398.814/0001-87).

4. Órgão/Entidade: Departamento do Programa Calha Norte.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

Departamento do Programa Calha Norte do Ministério da Defesa, em desfavor do Sr. Evaldo de Souza

Gomes, ex-Prefeito do Município de Lábrea/AM (gestão 2013-2016), em razão da inexecução parcial do

Convênio 00438/2014 (Siafi 801659), que tinha por objeto a construção de calçada, meio-fio e sarjeta em

vias pavimentadas na municipalidade,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Evaldo de Souza Gomes e da empresa Cardinal Serviços

Florestais e Construção Ltda., com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e § 2°, da

Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e

§§ 5° e 6°, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, condenando-os solidariamente ao pagamento da

quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da

dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora,

calculados a partir da data discriminada, até a data da efetiva quitação do débito, na forma prevista na

legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, valor eventualmente já ressarcido:
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Data de ocorrência Valor histórico (R$)

28/9/2016 532.917,83

9.2. aplicar individualmente ao Sr. Evaldo de Souza Gomes e à empresa Cardinal Serviços

Florestais e Construção Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento

Interno do TCU, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da

notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do

TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a

data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da

legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e

9.4. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Amazonas, nos

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11054-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11055/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 028.751/2015-9.

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis/Interessado:

3.1. Responsáveis: Erivaldo Oliveira do Nascimento (694.142.465-68); RRC Construções Ltda.

(05.695.913/0001-93).

3.2. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (Funasa).

4. Entidade: Município de Pinhão/SE.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Lourival Freire Sobrinho (OAB/SE 5646), representando Erivaldo Oliveira

do Nascimento.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela

Superintendência da Fundação Nacional de Saúde no Estado de Sergipe relativa ao convênio 2863/2005,

cujo objeto era a construção de um sistema de abastecimento de água no povoado denominado Beija-

Flor, na zona rural do município de Pinhão/SE.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, a empresa RRC Construções Ltda., nos termos do art.

12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Erivaldo Oliveira do Nascimento;
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9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Erivaldo Oliveira do Nascimento, com base nos arts. 1º, I,

16, III, "b" e "c" da Lei 8.443/1992, e condená-lo, solidariamente com a empresa RRC Construções Ltda., ao

pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da

dívida aos cofres da Fundação Nacional da Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de

mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data do recolhimento, na forma prevista na

legislação em vigor:

Data Valor (R$) Débito/Crédito

2/4/2008 34.412,20 Débito

3/2/2015 5.428,93 Crédito

9.4. aplicar ao Sr. Erivaldo Oliveira do Nascimento e à empresa RRC Construções Ltda.,

individualmente, com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c art. 267 do RI/TCU, multa no valor de

R$ 12.000,00 (doze mil reais), fixando prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do

Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo

recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da

dívida, caso não atendidas as notificações;

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis)

parcelas mensais, nos termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela dos devidos

encargos legais até o efetivo pagamento, com esclarecimento ao responsável de que a falta de

pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do

RI/TCU);

9.7. em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, remeter cópia desta

deliberação à Procuradoria da República no Estado do Sergipe.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11055-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 11056/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.704/2017-0.

1.1. Apenso: 018.408/2018-4

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsável/Interessado:

3.1. Responsável: Roberto Eduardo Sobrinho (006.661.088-54).

3.2. Interessado: Ministério das Cidades (extinto).

4. Entidade: Município de Porto Velho/RO.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Nelson Canedo Motta (OAB/RO 2721) e outros, representando Mauro Nazif Rasul.
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8.2. Bruno Valverde Chahaira (OAB/PR 9600) e outros, representando Hildon de Lima Chaves.

8.3. Luiz Duarte Freitas Junior (OAB/RO 1058), representando município de Porto Velho/RO.

8.4. Marcio Melo Nogueira (OAB/RO 2827) e outros, representando Roberto Eduardo Sobrinho e

Hildon de Lima Chaves.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa

Econômica Federal relativa ao contrato de repasse 227255-72/2007, celebrado entre a União, por

intermédio do Ministério das Cidades, representado pela referida instituição financeira, e o município, que

teve por objeto a "urbanização de favelas" no referido ente municipal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. excluir Mauro Nazif Rasul e Hildon de Lima Chaves da presente relação processual;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Roberto Eduardo Sobrinho;

9.3. julgar irregulares as contas de Roberto Eduardo Sobrinho, com fundamento no art. 16, III, "c",

da Lei 8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir especificadas, atualizadas

monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das datas especificadas até a data do

efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem,

perante o Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, na

forma da legislação em vigor:

Valor original (R$) Data da ocorrência

2.064.343,72 7/7/2011

4.665,95 12/7/2011

398.752,66 13/9/2011

14.872,98 19/4/2012

35.908,18 4/6/2012

9.4. aplicar a Roberto Eduardo Sobrinho, com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c art.

267 do RI/TCU, multa no valor de R$ 435.000,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil reais), fixando prazo de

15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do

RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a

data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da

legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da

dívida, caso não atendidas as notificações;

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis)

parcelas mensais, nos termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela dos devidos

encargos legais até o efetivo pagamento, com esclarecimento ao responsável de que a falta de

pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do

RI/TCU);

9.7. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado de Rondônia,

em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11056-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).
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ACÓRDÃO Nº 11057/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 033.689/2015-6.

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio (32.884.108/0001-80); Lourival

Mendes de Oliveira Neto (310.702.215-20); Rdm Art Silk Signs Comun. Visual Ltda (10.558.934/0001-05);

V&t Produtora Comunicação Eventos e Serviços Ltda (09.495.788/0001-29).

4. Entidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT).

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério do Turismo (MTur) contra a Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT) e seu presidente, Sr.

Lourival Mendes de Oliveira Neto, relativa ao convênio 251/2010/MTur, cujo objeto era apoiar a realização

do projeto intitulado "Micareta 2010" no município de Boquim/SE, realizado no período de 30/4 a

2/5/2010.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Associação Sergipana de Blocos de Trio

(ASBT) e pelo Sr. Lourival Mendes de Oliveira Neto;

9.2. considerar revéis as empresas V & T Produtora Comunicação Eventos e Serviços Ltda. e

Rdm Art Silk Signs Comunicação Visual Ltda - ME, atual CM Produções e Eventos Ltda.;

9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Lourival Mendes de Oliveira Neto e da Associação

Sergipana de Blocos de Trio (ASBT), com fundamento nos artigos 1º, I, 16, III, alínea 'c', 19, caput, e 23, III, 'c',

da Lei 8.443/1992, e condená-los, solidariamente com as empresas V & T Produtora Comunicação Eventos

e Serviços Ltda. e RDM Art Silk Signs Comunicação Visual Ltda. - ME (atual CM Produções e Eventos Ltda.-

ME), ao pagamento das importâncias a seguir detalhadas, atualizadas monetariamente e acrescida de

juros de mora, até a data do efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze dias), a contar da

notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento do débito ao Tesouro Nacional:

a) Responsáveis solidários (dívida 1): V&T Produtora Comunicação Eventos e Serviços Ltda,

Lourival Mendes de Oliveira Neto e ASBT.

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (R$) DATA DE OCORRÊNCIA

80.114,45 5/7/2010

b) Responsáveis solidários (dívida 2): RDM Art Silk Signs Comunicação Visual Ltda - ME, Lourival

Mendes de Oliveira Neto e ASBT.

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (R$) DATA DE OCORRÊNCIA

18.776,13 5/7/2010

9.4. aplicar, individualmente, à Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT), ao Sr. Lourival

Mendes de Oliveira Neto e à empresa V & T Produtora Comunicação Eventos e Serviços Ltda. a multa

prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco

mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante

este Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional,

atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga

após o vencimento, na forma da legislação em vigor;
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9.5. aplicar à empresa RDM Art Silk Signs Comunicação Visual Ltda. - ME (atual CM Produções e

Eventos Ltda.-ME) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$

17.000,00 (dezessete mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro

Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se

for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art.

217, §§ 1º e 2º do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela,

corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a

contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira

parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das demais

parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos,

no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de

comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor,

nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.8. encaminhar cópia da deliberação à Procuradoria da República em Sergipe, em

cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11057-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 11058/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 035.892/2015-3.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Responsáveis: Agência de Desenvolvimento Educacional e Social Brasileira - Adesobras

(05.542.138/0001-36); Robert Bedros Fernezlian (692.225.178-49).

4. Órgão/Entidade: não há.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

extinto Ministério do Trabalho e Emprego, em desfavor do Sr. Robert Bedros Fernezlian e da Agência de

Desenvolvimento Educacional e Social Brasileira ( Adesobras/PR), relativa ao convênio 56/08, que teve

por objeto a execução das ações de qualificação social e profissional do Plano Setorial de Qualificação

(PlanSeq), no âmbito do Plano Nacional de Qualificação (PNQ).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:
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9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992,

o Sr. Robert Bedros Fernezlian e a Agência de Desenvolvimento Educacional e Social Brasileira (

Adesobras/PR);

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, "b" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, III, da mesma lei, e com arts. 1º, I, e 209, II e III, e 214, III, do RI/TCU, as contas do Sr. Robert

Bedros Fernezlian e condená-lo, em solidariedade com a Agência de Desenvolvimento Educacional e

Social Brasileira ( Adesobras/PR), ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a fixação do prazo

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do

RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida

dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma

prevista na legislação em vigor:

Valor Original (R$) Data

579.370,56 (débito) 31/1/2008

443.511,67 (crédito) 18/2/2011

9.3. aplicar ao Sr. Robert Bedros Fernezlian e à Agência de Desenvolvimento Educacional e

Social Brasileira ( Adesobras/PR), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art.

267 do RI/TCU, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze)

dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o

recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da

legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)

parcelas mensais, nos termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela dos devidos

encargos legais até o efetivo pagamento, com esclarecimento aos responsáveis de que a falta de

pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do

RI/TCU);

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.6. em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta

deliberação à Procuradoria da República no estado do Paraná.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11058-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 11059/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 031.955/2017-7.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração em Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71)

3.2. Responsáveis: Antonio Emeterio Batista (069.080.123-87); Chelia Maria Silva (279.461.503-

34); Claudia Melo Coelho (351.535.393-34); Manoel Erivaldo Caldas dos Santos (175.621.203-15); Marco

Antonio Rodrigues de Sousa (767.176.743-34)

3.3. Recorrente: Marco Antonio Rodrigues de Sousa (767.176.743-34).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cantanhede - MA.
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5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. José Alberto Santos Penha (7.221/OAB-MA), representando Marco Antonio Rodrigues de

Sousa.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por

reconsideração interposto por Marco Antônio Rodrigues de Sousa, contra o Acórdão 7556/2019-TCU-1ª

Câmara, que julgou irregulares suas contas, condenando-o em débito e aplicando-lhe multa.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, ante as razões expostas pelo

Relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, dar-lhe provimento;

9.2. excluir Marco Antonio Rodrigues de Sousa e Manoel Erivaldo Caldas dos Santos da presente

tomada de contas especial;

9.3. tornar insubsistente os itens 9.2 e subitens e 9.3 do Acórdão 7556/2019 - TCU - 1ª Câmara;

9.4. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e § 2º, da Lei 8.443/1992,

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, e § 5º, 210 e 214, inciso

III, do Regimento Interno/TCU, julgar irregulares as contas de Antônio Emetério Batista (CPF 069.080.123-

87), na condição de ex-secretário municipal de administração de Cantanhede/MA; de Chêlia Maria Silva

(CPF 279.461.503-34), na condição de ex-secretária municipal de saúde de Cantanhede/MA, e de Cláudia

Melo Coelho (CPF 351.535.393-34), na condição de ex-secretária municipal de saúde de Cantanhede/MA,

e condená-los, em solidariedade, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do

prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III,

alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde,

atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas

até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor:

9.4.1. débito de responsabilidade solidária de Antônio Emetério Batista (CPF 069.080.123-87) e

de Cláudia Melo Coelho (CPF 351.535.393-34):

VALOR (R$) DATA D/C

6.624,94 03/05/2010 D

1.619,83 12/05/2010 D

5.005,11 13/05/2010 D

17.485,93 23/06/2010 D

30.679,49 09/05/2011 D

11.948,15 05/10/2011 D

9.4.2. débito de responsabilidade de Cláudia Melo Coelho (CPF 351.535.393-34):

VALOR (R$) DATA D/C

64.170,00 21/02/2013 D

6.690,00 21/02/2013 D

6.690,00 02/10/2013 D

21.390,00 24/10/2013 D

10.695,00 28/11/2013 D

10.695,00 24/12/2013 D
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10.695,00 24/01/2014 D

3.345,00 24/01/2014 D

9.4.3. débito de responsabilidade de Chêlia Maria Silva (CPF 279.461.503-34):

VALOR (R$) DATA D/C

74.865,00 21/03/2013 D

10.035,00 21/03/2013 D

53.475,00 22/04/2013 D

10.035,00 03/05/2013 D

6.690,00 23/05/2013 D

21.390,00 24/05/2013 D

6.690,00 25/06/2013 D

21.390,00 25/07/2013 D

10.035,00 25/07/2013 D

21.390,00 26/08/2013 D

10.035,00 26/08/2013 D

21.390,00 24/09/2013 D

9.5. aplicar a Antônio Emetério Batista (CPF 069.080.123-87), Chêlia Maria Silva (CPF

279.461.503-34) e Cláudia Melo Coelho (CPF 351.535.393-34), individualmente, a multa prevista no art. 57

da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno/TCU, nos valores adiante discriminados, com a

fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante este Tribunal (art.

214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional,

atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas

após o vencimento, na forma da legislação em vigor:

Responsável Valor (R$)

Antônio Emetério Batista 4.600,00

Chêlia Maria Silva 40.000,00

Cláudia Melo Coelho 40.000,00

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

das dívidas, caso não atendidas as notificações; e

9.7. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado do Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento

Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis.

10. Ata n° 28/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11059-28/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator),

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 11060/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.104/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luiz Carlos de Assis Filho (447.920.696-53)
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11061/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.132/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Carlos Antonio Martins dos Santos (055.401.511-00); Carmen Virginia Arruda

(149.744.871-91); Claudio Henrique Correia (154.473.083-72); Fernanda Maria Pinto Perrelli (208.400.204-

49); Monica Cristina Karl Mascarenhas (317.548.641-04)

1.2. Órgão: Tribunal de Contas da União

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11062/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.394/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Agenor Alvares da Silva (130.694.036-20); Ligia Soares Boaventura Leite

(166.201.430-91)

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11063/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.555/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Alane Rolim Moreira (000.918.994-78); Bruna Bryenna Brito Sousa (960.115.133-

87); Bruno Madeira Goulart (113.671.537-19); Heruza Einsfeld Zogbi (000.590.860-41); Jose Felipe Pinheiro

do Nascimento Vieira (037.266.333-83)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11064/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.630/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bruno Roberto Santos (071.169.704-36); Cynthia Rafaela Saraiva Negrao

(950.793.942-34); Hanna Cristina Barros de Andrade (015.289.246-06); Luiz Henrique Alves Nunes

(054.586.245-05)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11065/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.634/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Celielson de Aguiar Brito (942.885.852-87); Fabio Regis de Souza (683.663.102-

72); Jesimiel Soares da Silva (526.968.632-53); Liliana Angelica Bandos Benittez (023.964.009-83); Olga

Maria da Mota (686.470.856-04)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11066/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.832/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amanda Raquel Goncalves Nascimento Serafim (033.666.627-60); Rafael

Bruno Fernandes de Negreiros Neto (083.589.444-46); Romina Andressa Costa Souza (028.433.604-12);

Sandra Lilian Diniz Bezerra (009.326.854-80); Vanessa Karina Almeida de Sousa (086.635.684-36)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11067/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal

a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.505/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Jose Severino do Carmo Ferreira (754.053.004-97)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11068/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em

vista estes autos que tratam de Tomada de Contas Especial acerca de irregularidades praticadas por

ocasião da execução do Convênio 1.515/2005, celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e

o Município de Caldeirão Grande do Piauí/PI;

Considerando que, por intermédio do Acórdão 3.531/2021-1ª Câmara, Manuel José de Sousa,

ex-prefeito do Município de Caldeirão Grande do Piauí/PI, teve suas contas julgadas irregulares e foi

condenado em débito;

Considerando que o responsável foi notificado do teor da decisão no dia 6/4/2021, consoante

demonstra o AR acostado à peça 42;

Considerando que o prazo para a interposição de recurso de reconsideração é de quinze dias,

conforme estabelece o art. 33 da Lei 8.443/1992;

Considerando que, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução-TCU 170/2004, o termo final para a

interposição do recurso foi o dia 22/4/2021;

Considerando que o recurso de reconsideração interposto pelo responsável foi protocolizado

no dia 6/5/2021;
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Considerando que o parágrafo único do art. 32 da Lei 8.443/1992 e o § 2º do art. 285 do

Regimento Interno não autorizam conhecimento de recurso de reconsideração intempestivo, salvo em

razão de superveniência de fatos novos;

Considerando que a análise do recurso demonstrou que os elementos apresentados não

suprem os requisitos para que seja relevada a intempestividade;

Considerando os pareceres da Secretaria de Recursos e do Ministério Público junto ao TCU, no

sentido do não conhecimento do recurso;

Considerando que o responsável requer o parcelamento da dívida;

Considerando que o parcelamento da dívida não é matéria de natureza recursal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 32, parágrafo único, e 33 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 143, inciso IV, "b", e 285, § 2º,

do Regimento Interno, em não conhecer do recurso de reconsideração, dar ciência ao recorrente do teor

deste acórdão e encaminhar os autos para o gabinete do relator a quo, E. Ministro Vital do Rêgo, para

apreciação do pedido de parcelamento da dívida.

1. Processo TC-033.286/2019-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Manoel Jose de Sousa (011.742.663-68)

1.2. Recorrente: Manoel Jose de Sousa (011.742.663-68)

1.3. Entidade: Município de Caldeirão Grande do Piauí/PI

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo

1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

1.8. Representação legal: Osorio Mendes Vieira Neto (13.970/OAB-PI) e outros.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11069/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "c" e 243, todos do Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por

unanimidade, em: considerar em cumprimento a determinação constante do item 1.7 do Acórdão

3.334/2020-TCU-1ª Câmara; dispensar a continuidade do presente monitoramento em relação ao

Convênio 800807/2014; determinar a continuidade do presente monitoramento em relação ao Convênio

732151/2010; autorizar o sobrestamento dos autos pelo prazo de um ano; adotar a medida a seguir

discriminada; e dar ciência desta deliberação à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP).

1. Processo TC-012.650/2021-8 (MONITORAMENTO)

1.1. Responsável: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto (23.070.659/0001-10)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEduc).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. informar aos gestores da Fundação Universidade Federal de Ouro Preto que lhes cabe, em

autotutela e de ofício, dar continuidade adequada e célere aos procedimentos relacionados com a

Tomada de Contas Especial 1222/2021 (processo SEI 23109.004717/2020-70) independentemente de

determinação ou de monitoramento por parte do TCU, que voltará a examinar a questão.
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ACÓRDÃO Nº 11070/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, do Regimento Interno, em prorrogar até 9/8/2021 o

prazo para cumprimento do item 9.2. do Acórdão 9.461/2021-1ª Câmara, conforme requerido pela

Secretaria de Alfabetização do Ministério da Educação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.583/2021-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Educação

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEduc).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11071/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III e V, alínea "a", 237, inciso VI, e 250, §

1º, do Regimento Interno do TCU, em conhecer da representação para considerá-la parcialmente

procedente; acolher as razões de justificativas apresentadas por Clélio Campolina Diniz, Jaime Arturo

Ramirez, Ado Jorio de Vasconcelos e Alfredo Gontijo de Oliveira; dar ciência à Universidade Federal de

Minas Gerais da impropriedade relacionada no item 1.8 deste acórdão; fazer constar na ata da sessão

orientação para que a SecexEducação verifique a situação da prestação de contas do Contrato 9/2012; e,

arquivar o processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-014.463/2017-2 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Responsável: Universidade Federal de Minas Gerais (17.217.985/0001-04)

1.2. Interessado: Secretaria de Controle Externo do Tcu/mg (00.414.607/0010-09)

1.3. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEduc).

1.7. Representação legal: não há.

1.8. Dar ciência à Universidade Federal de Minas Gerais, a fim de evitar a repetição de

irregularidades, de que no Contrato 9/2012 (PDI 19032), firmado com a Fundação de Desenvolvimento da

Pesquisa (Fundep), restou configurada afronta ao princípio da segregação de funções, tendo em vista as

atribuições de fiscal e coordenador do projeto terem sido desempenhadas pelo mesmo servidor.

ACÓRDÃO Nº 11072/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III e 235, parágrafo único, 237, parágrafo

único, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente representação, por não

preencher requisito de admissibilidade previsto no caput do art. 235 do RI/TCU e no art. 103, § 1º, da

Resolução - TCU 259/2014; encaminhar cópia desta deliberação ao representante e arquivar os autos, de

acordo com o parecer da SecexAdmin:

1. Processo TC-018.622/2021-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Ministério das Comunicações

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
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1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11073/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.866/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Irany Francisco de Freitas (273.276.987-87); Lilian Ivete Fernandes e Silva Matos

(526.003.006-00)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11074/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.044/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Benedito Carlos Ferreira de Oliveira (239.853.211-91)

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11075/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.058/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Elizabeth de Carvalho Duarte (403.742.706-00)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11076/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.342/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Norbert Fenzl (088.366.392-91)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11077/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.368/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Francima Alves Montenegro (206.533.791-53)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11078/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.372/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Julia Maria Monteiro Turano Bastos (487.588.767-15)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 11079/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.508/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria Jose Ribeiro (222.807.401-25); Maria do Socorro Castelo Branco

(152.793.591-49); Shirley de Fatima Nunes da Silva (400.059.841-49)

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11080/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.705/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Eliane Soares Costa (487.324.357-20)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11081/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.621/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Daniele Sales dos Santos (006.585.592-22)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste do Pará

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11082/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.622/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alessandro Oliveira Silva (645.675.325-20); Dyego Marcio Damasceno Costa

(006.146.631-05); Rafael Pereira Soares da Rocha (001.044.903-57); Raianna Galdez Lobo (025.987.253-95);

Tattianne de Sousa Almeida Lucio Oliveira (014.112.041-07)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11083/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.641/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Renan Birck Pinheiro (022.956.450-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11084/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.642/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Alilo Silva Cipriano de Souza (028.322.143-71)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11085/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em

vista estes autos de processo de representação de possível ocorrência de irregularidades na Licitação

Eletrônica 202/ADLI-3/Sede/2020, realizada pela Infraero para a contratação de empresa para locação

de coletores de dados com tecnologia WI-FI e manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e

aplicativos,

Considerando que, por meio do Acórdão 5.496/2021-Primeira Câmara, esta Corte conheceu da

representação, considerou-a parcialmente procedente e determinou o apensamento do presente

processo ao TC 006.334/2021-0;

Considerando que, nos termos do art. 282 do Regimento Interno do TCU, cabe à representante

demonstrar, na peça recursal, em preliminar, o seu interesse em intervir no processo;

Considerando que o reconhecimento da representante como parte é situação excepcional;

Considerando que a mera participação na licitação não gera direito subjetivo a ser defendido

perante o TCU;

Considerando que o descumprimento de prazo contratual de 20 dias para a entrega dos

equipamentos pode ensejar punições à contratada, mas não a reabertura da licitação para que as

interessadas possam ofertar novas propostas considerando essa possibilidade de descumprimento;

Considerando que a recorrente visa defender interesses eminentemente privados, insurgindo-

se contra o resultado da licitação;

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em não conhecer

do pedido de reexame interposto por C.M.K. Automação Comercial Eireli e em dar ciência desta

deliberação à recorrente, de acordo com os pareceres constantes dos autos:

1. Processo TC-006.388/2021-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Recorrente: C.M.K. Automação Comercial Eireli (22.416.068/0002-70)

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog).

1.7. Representação legal: não há.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11086/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos

nos autos, em dar quitação a Claudio Henrique da Silva, ante o recolhimento integral da multa que lhe foi

aplicada pelo subitem 9.3 do Acórdão 5.544/2016-TCU-Primeira Câmara.

1. Processo TC-029.688/2013-2 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2012)

1.1. Responsáveis: Adriano Meira Ricci (334.550.741-20); Annibal Varges Conforto Filho

(426.051.480-68); Casimiro Agostinho Pereira Lopes (551.683.617-49); Cezar Luciano da Fonseca Prux

(458.811.389-53); Claudio Henrique da Silva (137.245.678-39); Corinto Meffe (952.705.407-97); Daniel Andre

Stieler (391.145.110-53); Eduardo César Pasa (541.035.920-87); Francisco Djalma de Oliveira (293.166.774-

91); Geraldo Afonso Dezena da Silva (775.575.068-04); Gustavo de Faria Barros (395.969.234-04); Jose

Geraldo Loureiro Rodrigues (160.164.592-91); José Maurício Cardoso Perez (603.361.887-49); Luis Aniceto

Silva Cavicchioli (085.987.588-17); Luiz Claudio Ligabue (145.381.051-04); Luiz Cláudio Moraes (024.878.528-

10); Luiz Fernando Alves (000.260.116-89); Luiz Henrique Guimarães de Freitas (350.319.726-53); Manoel

Carlos de Castro Pires (079.012.567-61); Marco Antonio Ascoli Mastroeni (062.198.128-16); Marcos Alberto

Joaquim (105.384.998-26); Miriam Barbuda Fernandes Chaves (715.167.867-34); Pablo Fonseca Pereira dos
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Santos (782.539.001-63); Paulo Eduardo Rangel (601.230.607-53); Roberto Francisco Casagrande Herdeiro

(057.225.288-97); Sandro José Franco (529.739.729-49); Sergio Luiz Fornara (231.706.620-15); Sérgio Rosa

(199.993.137-87); Tereza Raquel Vieira da Costa (424.114.324-53); Tony Hikari Yoshida (602.033.901-72)

1.2. Órgão/Entidade: BB Tecnologia e Serviços S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti).

1.6. Representação legal: Marcelo Alves da Silva (44.861/OAB-DF) e outros, representando

Claudio Henrique da Silva, Marcos Alberto Joaquim e BB Tecnologia e Serviços S.A.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11087/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da

Cultura (MinC) em desfavor de William Guimarães da Silva, ex-prefeito de Guimarães/MA, em razão de não

comprovação da execução do objeto do Convênio 419/2007 (Siafi 611045), tendo por objeto "Promover o

Festival de Cultura do Município de Guimarães".

Considerando que o processo foi julgado no mérito por meio do Acórdão 6.329/2020-TCU-

Primeira Câmara;

Considerando que, por meio do Acórdão 11.706/2020-TCU-Primeira Câmara, foi retificado, por

inexatidão material, o subitem 9.1 do Acórdão 6.329/2020-TCU-Primeira Câmara, ocasião em que o

Tribunal restituiu ao responsável os prazos recursais atinentes a esta decisão;

Considerando que o responsável interpôs, em 6/11/2020, recurso de reconsideração contra o

Acórdão 6.329/2020-TCU-Primeira Câmara, o qual não foi conhecido por meio do Acórdão 13.686/2020-

TCU-Primeira Câmara, sob o fundamento da intempestividade;

Considerando que, na análise da tempestividade, não foi observada a restituição dos prazos

recursais, conforme dispôs o Acórdão 11.706/2020-TCU-Primeira Câmara, caracterizando, assim, erro de

procedimento;

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Recursos e do Ministério Público junto

ao TCU no sentido declarar a nulidade do Acórdão 13.686/2020-TCU-Primeria Câmara para conhecer do

recurso de reconsideração, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 6.329/2020-TCU-

Primeira Câmara;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 174 do Regimento Interno/TCU, em declarar a nulidade do Acórdão 13.686/2020-TCU-Primeria

Câmara e, com fundamento no art. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de

reconsideração interposto por William Guimarães da Silva, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1 e 9.2

do Acórdão 6.329/2020-TCU-Primeira Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.576/2017-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apensos: 033.296/2020-0 (solicitação de certidão)

1.2. Responsável: William Guimarães da Silva (055.008.933-00)

1.3. Recorrente: William Guimarães da Silva (055.008.933-00)

1.4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Guimarães - MA

1.5. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de

Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.9. Representação legal: Flávio Vinicius Araujo Costa (9.023/OAB-MA) e outros, representando

William Guimarães da Silva.
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1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11088/2021 - TCU - 1ª Câmara

Considerando tratar-se do monitoramento do subitem 1.7 do Acórdão 6.767/2020-TCU-Primeira

Câmara, prolatado no processo de Prestação de Contas da Universidade Federal de Viçosa (UFV) do

exercício de 2014, por meio do qual foram expedidas recomendações à entidade;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 143, inciso V, alínea "a", 169, inciso V, 243, 250, incisos II e III, e 254, todos do Regimento Interno/TCU, e

de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em adotar as medidas elencadas no subitem 1.7 a seguir,

e:

considerar implementados os subitens 1.7.1 e 1.7.2 do Acórdão 6.767/2020-TCU-Primeira

Câmara; e

considerar em implementação a recomendação constante do item 1.7.3 do Acórdão

6.767/2020-TCU-Primeira Câmara, dispensando-se a continuidade do seu monitoramento.

1. Processo TC-012.670/2021-9 (MONITORAMENTO)

1.1. Responsável: Fundação Universidade Federal de Viçosa (25.944.455/0001-96)

1.2. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal de Viçosa (UFV)

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEducação).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dar ciência aos gestores da UFV, com fundamento no art. 9°, inciso II, que lhes cabe, em

autotutela e de ofício, o poder-dever de adotar as medidas necessárias para a regularização da situação

de seus imóveis quanto à segurança contra incêndio e pânico, bem como à adequação de suas edificações

às normas de segurança;

1.7.2. encaminhar cópia deste acórdão à UFV e à Controladoria Regional da União em Minas

Gerais, destacando que o relatório e o voto que fundamentam a deliberação podem ser acessados por

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que o inteiro teor dos autos está disponível na

plataforma Conecta-TCU.

ACÓRDÃO Nº 11089/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Ministério Público Federal em

favor da ex-servidora Maria Enice Oliveira Silvestre.

Considerando que o ato em questão contempla o pagamento da vantagem "opção", de que

trata o art. 2º da Lei 8.911/1994 (c/c art. 18 da Lei 11.416/2006);

Considerando que, tendo como referência o disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998, o pagamento da vantagem

mencionada proporcionou um acréscimo indevido aos proventos de aposentadoria da interessada em

relação à última remuneração contributiva da atividade, tornando irregular a percepção da referida

parcela;

Considerando que, no caso dos autos, os requisitos de aposentadoria da interessada foram

implementados após a promulgação da referida Emenda Constitucional, situação que não ampara o

pagamento da "opção";

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto, consolidada a partir da prolação do Acórdão 1.599/2019-TCU-

Plenário, por meio do qual se firmou entendimento no sentido de que:
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é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o

pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção"), aos servidores que implementaram

os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que

limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, acerca do pagamento da parcela "opção", tem

decidido no mesmo sentido desta Corte de Contas, a exemplo dos Mandados de Segurança 37.657/DF e

37.934/DF;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uniformes da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Enice

Oliveira Silvestre (339.285.841-20), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Ministério Público Federal, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-018.930/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Enice Oliveira Silvestre (339.285.841-20).

1.2. Órgão: Ministério Público Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Ministério Público Federal, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem

denominada "opção", comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos

termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art.

19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11090/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em
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considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir

relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.081/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Silvia Ferraz dos Santos (417.302.751-68).

1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11091/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

5ª Região/BA em favor da ex-servidora Ana Maria Sampaio Bonati.

Considerando que o ato em questão contempla o pagamento da vantagem "opção", de que

trata o art. 2º da Lei 8.911/1994 (c/c art. 18 da Lei 11.416/2006);

Considerando que, tendo como referência o disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998, o pagamento da vantagem

mencionada proporcionou um acréscimo indevido aos proventos de aposentadoria da interessada em

relação à última remuneração contributiva da atividade, tornando irregular a percepção da referida

parcela;

Considerando que, no caso dos autos, os requisitos de aposentadoria da interessada foram

implementados após a promulgação da referida Emenda Constitucional, situação que não ampara o

pagamento da "opção";

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto, consolidada a partir da prolação do Acórdão 1.599/2019-TCU-

Plenário, por meio do qual se firmou entendimento no sentido de que:

é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o

pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção"), aos servidores que implementaram

os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que

limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, acerca do pagamento da parcela "opção", tem

decidido no mesmo sentido desta Corte de Contas, a exemplo dos Mandados de Segurança 37.657/DF e

37.934/DF;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Ana Maria

Sampaio Bonati (003.431.025-87), recusando o respectivo registro;
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.263/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ana Maria Sampaio Bonati (003.431.025-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem

denominada "opção", comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos

termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art.

19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11092/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

12ª Região/SC em favor de Suzana Araújo Leonetti.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";
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Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Suzana Araújo

Leonetti (478.214.009-63), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.295/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Suzana Araújo Leonetti (478.214.009-63).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11093/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Ministério Público Militar em favor

de Sirte Santana.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;
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Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sirte Santana

(508.517.219-15), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Ministério Público Militar, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.404/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sirte Santana (508.517.219-15).

1.2. Órgão: Ministério Público Militar.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Ministério Público Militar, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11094/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região em favor de Aparecida Keiko Matsumoto Okamoto.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais
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parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Aparecida Keiko

Matsumoto Okamoto (046.898.598-09), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.435/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Aparecida Keiko Matsumoto Okamoto (046.898.598-09).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11095/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª

Região em favor de Sueli de Souza Cova.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;
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Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sueli de Souza

Cova (747.795.597-15), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.444/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sueli de Souza Cova (747.795.597-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11096/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

1ª Região/RJ em favor de Eloisa Vicente Peçanha (639.688.607-30).

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Eloisa Vicente

Peçanha (639.688.607-30), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.494/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Eloisa Vicente Peçanha (639.688.607-30).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;
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1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11097/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

1ª Região/RJ em favor de Sérgio Machado Duarte.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pelo interessado foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sérgio Machado

Duarte (263.993.267-53), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.502/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sérgio Machado Duarte (263.993.267-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11098/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª

Região em favor de Katia de Moura Rodrigues.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Katia de Moura

Rodrigues (443.497.690-72), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.523/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Katia de Moura Rodrigues (443.497.690-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11099/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

3ª Região/MG em favor de Genesio Serafim de Carvalho.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Genesio Serafim

de Carvalho (279.599.026-15), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.
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1. Processo TC-022.562/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Genesio Serafim de Carvalho (279.599.026-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11100/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

15ª Região - Campinas/SP em favor de Eliane Ribeiro do Nascimento.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Eliane Ribeiro do

Nascimento (048.320.068-94), recusando o respectivo registro;
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado

106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.606/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Eliane Ribeiro do Nascimento (048.320.068-94).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, com base no art.

45 da Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11101/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São

Paulo em favor de Liliam Morita.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Liliam Morita

(021.700.958-10), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.868/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Liliam Morita (021.700.958-10).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11102/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

2ª Região/SP em favor de Sandra Maria da Silva Reis.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sandra Maria da

Silva Reis (085.974.298-95), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.922/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sandra Maria da Silva Reis (085.974.298-95).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11103/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

11ª Região/AM e RR em favor de Luzia Pereira da Silva.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;
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Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Luzia Pereira da

Silva (193.630.952-15), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.987/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Luzia Pereira da Silva (193.630.952-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, com base no art. 45 da

Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11104/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

2ª Região/SP em favor de Wilson Satoru Kurosaka.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;
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Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pelo interessado foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Wilson Satoru

Kurosaka (056.797.958-09), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.022/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Wilson Satoru Kurosaka (056.797.958-09).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11105/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região em favor da ex-servidora Darcy Campos.

Considerando que o ato em questão contempla o pagamento da vantagem "opção", de que

trata o art. 2º da Lei 8.911/1994 (c/c art. 18 da Lei 11.416/2006);

Considerando que, tendo como referência o disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998, o pagamento da vantagem

mencionada proporcionou um acréscimo indevido aos proventos de aposentadoria da interessada em

relação à última remuneração contributiva da atividade, tornando irregular a percepção da referida

parcela;

Considerando que, no caso dos autos, os requisitos de aposentadoria da interessada foram

implementados após a promulgação da referida Emenda Constitucional, situação que não ampara o

pagamento da "opção";

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto, consolidada a partir da prolação do Acórdão 1.599/2019-TCU-

Plenário, por meio do qual se firmou entendimento no sentido de que:

é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o

pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção"), aos servidores que implementaram

os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que

limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, acerca do pagamento da parcela "opção", tem

decidido no mesmo sentido desta Corte de Contas, a exemplo dos Mandados de Segurança 37.657/DF e

37.934/DF;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uniformes da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Darcy Campos

(268.426.108-34), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.103/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Darcy Campos (268.426.108-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:
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1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem

denominada "opção", comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos

termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art.

19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11106/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região em favor de Maria Ines Prado Zamarion.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Ines Prado

Zamarion (002.187.948-60), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.107/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Ines Prado Zamarion (002.187.948-60).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
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1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11107/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª

Região em favor de Maria Emilia Lamego Silva Flores.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Emilia

Lamego Silva Flores (293.901.505-82), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;
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c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.164/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Emilia Lamego Silva Flores (293.901.505-82).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,

que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11108/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

2ª Região/SP em favor de Leila Kiyomi Yamaguchi Chavier.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno do TCU, em:
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a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Leila Kiyomi

Yamaguchi Chavier (053.243.938-43), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.184/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Leila Kiyomi Yamaguchi Chavier (053.243.938-43).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11109/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

11ª Região/AM e RR em favor de Gizah Antony Cruz e Silva.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";
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Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Gizah Antony

Cruz e Silva (193.657.992-87), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.355/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Gizah Antony Cruz e Silva (193.657.992-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, com base no art. 45 da

Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11110/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

11ª Região/AM e RR em favor de Célia de Jesus da Silva Mota.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;
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Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Célia de Jesus da

Silva Mota (249.640.342-91), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.359/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Célia de Jesus da Silva Mota (249.640.342-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, com base no art. 45 da

Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11111/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

12ª Região/SC em favor de Neila Avila de Souza.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;
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Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Neila Avila de

Souza (605.081.089-34), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.363/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Neila Avila de Souza (605.081.089-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11112/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

12ª Região/SC em favor de Angela D Acampora Prim.
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Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Angela D

Acampora Prim (066.576.718-81), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.366/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Angela D Acampora Prim (066.576.718-81).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;
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1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11113/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

15ª Região - Campinas/SP em favor de Edson de Sousa.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pelo interessado foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Edson de Sousa

(034.392.468-41), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado

106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.428/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edson de Sousa (034.392.468-41).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, com base no art.

45 da Lei 8.443/1992, que:
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1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11114/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

17ª Região/ES em favor de Maria Perpetua do Socorro Matias Diniz.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Perpetua

do Socorro Matias Diniz (043.580.617-37), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.475/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Perpetua do Socorro Matias Diniz (043.580.617-37).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 136/234

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11115/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região em favor de Petronilha Aparecida Cunha Cotrim.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Petronilha

Aparecida Cunha Cotrim (007.483.228-09), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.565/2021-7 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessada: Petronilha Aparecida Cunha Cotrim (007.483.228-09).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11116/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral da

Bahia em favor de Tânia Maria Maia Zacharias.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Tânia Maria Maia

Zacharias (096.276.855-34), recusando o respectivo registro;
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.579/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Tânia Maria Maia Zacharias (096.276.855-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,

que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11117/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da

15ª Região - Campinas/SP em favor de Sherley Eydye Jorge.

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de

quintos, pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando que, nesses casos, o STF, no julgamento do RE 638.115/CE, a despeito de

considerar inconstitucionais as incorporações de quintos referentes ao exercício de funções após

8/4/1998, modulou a decisão de forma a permitir que, no caso de concessões administrativas, tais

parcelas não sejam imediatamente suprimidas dos vencimentos e proventos dos interessados;

Considerando que, nessa situação, a modulação de efeitos conferida pela Suprema Corte

permitiu a conversão dos quintos incorporados após 8/4/1998 em parcela compensatória a ser absorvida

por quaisquer reajustes e reestruturações futuras;

Considerando não haver nos autos informações sobre a forma pela qual a parcela incorporada

pela interessada foi implementada, se administrativamente, ou se por decisão judicial transitada em

julgado;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da Sefip e do Ministério Público junto a este

Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei

8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sherley Eydye

Jorge (196.985.258-58), recusando o respectivo registro;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado

106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-023.695/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sherley Eydye Jorge (196.985.258-58).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, com base no art.

45 da Lei 8.443/1992, que:

1.7.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

1.7.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

ACÓRDÃO Nº 11118/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.988/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Carla Bessa Dantas (015.927.075-80); Andreia Aparecida Bento

(087.284.166-94); Camila Ferreira de Araujo (118.897.096-89); Claudio Ramos Lopes (482.396.156-00);

Edson Almeida Pereira (095.750.026-28); Geisiane Batista Veloso (077.610.046-76); Guilherme Amaral de

Nadal (126.698.606-56); Jessica Cristina Alves Lourenco (114.075.136-05); Jusmar Jose de Queiroz

(692.498.907-10); Lindomar Goncalves da Silva (030.821.876-09).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11119/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.498/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Lisiane Danesi dos Santos (012.549.330-42); Thiago de Assis Virgilio

(120.444.257-69).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11120/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.650/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Erika Barbosa de Oliveira Silva (087.008.057-18); Marcelo Gomes da Costa

(813.744.707-59); Mariana Vaz de Souza (052.526.327-66).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11121/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.709/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jisleyane Pereira Rodrigues (077.194.614-79); Thiago Araujo Felipe da Silva

(073.596.934-54).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11122/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.830/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cleuzimar Quirino Goncalves (716.916.697-68); Jane Mary Braga (018.968.027-

02); Luis Alberto Quispe Llanos (508.508.572-87); Mauricio Teixeira Weis (011.811.090-00); Rubia da Silva

Furtado (071.506.667-60).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11123/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.888/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabriela Fonteles Maio (763.556.912-00); Marcio Alexandre Merino dos Anjos

(469.453.692-34); Mayara Candido da Silva Muniz Braga (004.274.752-01); Reginaldo Almeida Andrade

(658.242.102-68); Sergio Goncalves Lara (861.589.292-04).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11124/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.937/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Ana Luiza Vidal Maia (113.626.377-26); Daniela Fonseca Rodrigues Poubel

(051.404.297-48); Leonardo Eloy Sousa (101.736.627-65); Patricia Bastos dos Santos (018.458.177-02);

Patricia Gomes Cytrangulo de Marca (021.149.621-99).

1.2. Órgão: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11125/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.985/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ismar Martins Silva (049.576.586-41); Jose Rodrigues Pereira Neto (057.345.166-

43); Lucio Boaventura de Matos (044.611.796-05); Marcio Gregolin (006.085.971-71); Tauany Lorena Simas

Krein (016.486.966-27).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11126/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão da interessada a seguir relacionada, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.168/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Gabriela Lutz de Vargas (018.954.920-33).

1.2. Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A..

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11127/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Simone Marani

Barbosa.
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Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Simone Marani Barbosa

(353.864.388-16), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.447/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Simone Marani Barbosa (353.864.388-16).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11128/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de José Victor do

Carmo Batista.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos
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Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de José Victor do Carmo Batista

(004.329.591-65), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.481/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: José Victor do Carmo Batista (004.329.591-65).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11129/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Erasmo Diorio

Junior.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;
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Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Erasmo Diorio Junior (103.946.577-

30), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.501/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Erasmo Diorio Junior (103.946.577-30).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11130/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Plinio Carlos de

Queiroz.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;
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Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Plinio Carlos de Queiroz

(022.635.174-21), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.539/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Plinio Carlos de Queiroz (022.635.174-21).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11131/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Gyovany

Montyny Queiroz Ribeiro.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;
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Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Gyovany Montyny Queiroz Ribeiro

(013.568.723-36), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.557/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Gyovany Montyny Queiroz Ribeiro (013.568.723-36).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11132/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Priscila de

Fatima Silva Soares.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;
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Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Priscila de Fatima Silva Soares

(051.909.369-02), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.712/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Priscila de Fatima Silva Soares (051.909.369-02).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11133/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Rodrigo Lopes

Ferreira.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Rodrigo Lopes Ferreira (122.105.007-

96), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.826/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Rodrigo Lopes Ferreira (122.105.007-96).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11134/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Emidio

Rodrigues de Andrade.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 150/234

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Emidio Rodrigues de Andrade

(411.494.163-00), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-024.915/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Emidio Rodrigues de Andrade (411.494.163-00).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11135/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pelo Banco do Brasil em favor de Ana Braga Carneiro.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Reclamatória Trabalhista 0000551-76.2014.5.10.0004, que tramitou

na 4ª Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou ao Banco do Brasil que procedesse à

contratação da interessada, que se submeteu ao certame público regido pelo Edital 1/2012;

Considerando que a validade do certame regido pelo Edital 01/2012 expirou em 7/5/2014 e

que a admissão da interessada ocorreu após o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da

sobredita Reclamatória Trabalhista, fato este ocorrido em 26/5/2017;

Considerando que a admissão em epígrafe, ainda que com amparo em decisão judicial

transitada em julgado, contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III da Constituição Federal,

segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que o princípio da independência das instâncias possibilita que o TCU decida de

forma autônoma sobre as questões que lhes são afetas, sem a necessária vinculação às eventuais

manifestações judiciais;

Considerando que a decisão judicial assecuratória da contratação tida por irregular pelo TCU

não lhe subtrai a competência constitucional de apreciar a legalidade do ato e nem vincula a decisão

desta Corte de Contas no que concerne ao mérito do ato;

Considerando que, embora no caso concreto dos autos o TCU não possa expedir determinação

ao Banco do Brasil, cabe a esta Corte de Contas, no âmbito de sua competência constitucional,

pronunciar-se quanto ao mérito da admissão, de acordo com a jurisprudência prevalecente acerca do

assunto em debate;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal vem

negando o registro a admissões realizadas após a validade do concurso, mesmo que realizadas em

obediência a mandado judicial, a exemplo dos Acórdãos 3.618/2015 e 3.503/2016, da 1ª Câmara e

Acordão 3.713/2019, da 2ª Câmara;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Ana Braga Carneiro (037.096.101-33),

negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão ao Banco do Brasil S.A e à interessada.

1. Processo TC-024.969/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Ana Braga Carneiro (037.096.101-33).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11136/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pelo Banco do Brasil em favor de Ana Carolina Hydalgo

Scheuer da Silva.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Reclamatória Trabalhista 0001719-40.2015.5.10.0017, que tramitou

na 17ª Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou ao Banco do Brasil que procedesse à

contratação da interessada, que se submeteu ao certame público regido pelo Edital 2/2013;

Considerando que a validade do certame regido pelo Edital 02/2013 expirou em 8/5/2016 e

que a admissão da interessada ocorreu após o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da

sobredita Reclamatória Trabalhista, fato este ocorrido em 14/12/2018;

Considerando que a admissão em epígrafe, ainda que com amparo em decisão judicial

transitada em julgado, contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III da Constituição Federal,

segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que o princípio da independência das instâncias possibilita que o TCU decida de

forma autônoma sobre as questões que lhes são afetas, sem a necessária vinculação às eventuais

manifestações judiciais;

Considerando que a decisão judicial assecuratória da contratação tida por irregular pelo TCU

não lhe subtrai a competência constitucional de apreciar a legalidade do ato e nem vincula a decisão

desta Corte de Contas no que concerne ao mérito do ato;

Considerando que, embora no caso concreto dos autos o TCU não possa expedir determinação

ao Banco do Brasil, cabe a esta Corte de Contas, no âmbito de sua competência constitucional,

pronunciar-se quanto ao mérito da admissão, de acordo com a jurisprudência prevalecente acerca do

assunto em debate;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal vem

negando o registro a admissões realizadas após a validade do concurso, mesmo que realizadas em

obediência a mandado judicial, a exemplo dos Acórdãos 3.618/2015 e 3.503/2016, da 1ª Câmara e

Acordão 3.713/2019, da 2ª Câmara;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Ana Carolina Hydalgo Scheuer da

Silva (006.466.491-08), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão ao Banco do Brasil S.A e à interessada.

1. Processo TC-024.984/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Ana Carolina Hydalgo Scheuer da Silva (006.466.491-08).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11137/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pelo Banco do Brasil em favor de Arthur Josemberg Dantas

Luz.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Reclamatória Trabalhista 0000813-55.2016.5.10.0004, que tramitou

na 4ª Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou ao Banco do Brasil que procedesse à

contratação do interessado, que se submeteu ao certame público regido pelo Edital 2/2013;

Considerando que a validade do certame regido pelo Edital 02/2013 expirou em 8/5/2016 e

que a admissão do interessado ocorreu após o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da

sobredita Reclamatória Trabalhista, fato este ocorrido em 15/7/2019;

Considerando que a admissão em epígrafe, ainda que com amparo em decisão judicial

transitada em julgado, contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III da Constituição Federal,

segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que o princípio da independência das instâncias possibilita que o TCU decida de

forma autônoma sobre as questões que lhes são afetas, sem a necessária vinculação às eventuais

manifestações judiciais;

Considerando que a decisão judicial assecuratória da contratação tida por irregular pelo TCU

não lhe subtrai a competência constitucional de apreciar a legalidade do ato e nem vincula a decisão

desta Corte de Contas no que concerne ao mérito do ato;

Considerando que, embora no caso concreto dos autos o TCU não possa expedir determinação

ao Banco do Brasil, cabe a esta Corte de Contas, no âmbito de sua competência constitucional,

pronunciar-se quanto ao mérito da admissão, de acordo com a jurisprudência prevalecente acerca do

assunto em debate;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal vem

negando o registro a admissões realizadas após a validade do concurso, mesmo que realizadas em

obediência a mandado judicial, a exemplo dos Acórdãos 3.618/2015 e 3.503/2016, da 1ª Câmara e

Acordão 3.713/2019, da 2ª Câmara;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Arthur Josemberg Dantas Luz

(049.557.013-37), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão ao Banco do Brasil S.A e ao interessado.

1. Processo TC-024.993/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Arthur Josemberg Dantas Luz (049.557.013-37).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11138/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pelo Banco do Brasil em favor de Jarley Franco Cordeiro.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Reclamatória Trabalhista 0000355-90.2016.5.10.0019, que tramitou

na 19ª Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou ao Banco do Brasil que procedesse à

contratação do interessado, que se submeteu ao certame público regido pelo Edital 2/2013;

Considerando que a validade do certame regido pelo Edital 02/2013 expirou em 8/5/2016 e

que a admissão do interessado ocorreu após o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da

sobredita Reclamatória Trabalhista, fato este ocorrido em 17/6/2019;

Considerando que a admissão em epígrafe, ainda que com amparo em decisão judicial

transitada em julgado, contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III da Constituição Federal,

segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que o princípio da independência das instâncias possibilita que o TCU decida de

forma autônoma sobre as questões que lhes são afetas, sem a necessária vinculação às eventuais

manifestações judiciais;

Considerando que a decisão judicial assecuratória da contratação tida por irregular pelo TCU

não lhe subtrai a competência constitucional de apreciar a legalidade do ato e nem vincula a decisão

desta Corte de Contas no que concerne ao mérito do ato;

Considerando que, embora no caso concreto dos autos o TCU não possa expedir determinação

ao Banco do Brasil, cabe a esta Corte de Contas, no âmbito de sua competência constitucional,

pronunciar-se quanto ao mérito da admissão, de acordo com a jurisprudência prevalecente acerca do

assunto em debate;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal vem

negando o registro a admissões realizadas após a validade do concurso, mesmo que realizadas em

obediência a mandado judicial, a exemplo dos Acórdãos 3.618/2015 e 3.503/2016, da 1ª Câmara e

Acordão 3.713/2019, da 2ª Câmara;
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Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Jarley Franco Cordeiro (922.424.483-

15), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão ao Banco do Brasil S.A e ao interessado.

1. Processo TC-025.002/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Jarley Franco Cordeiro (922.424.483-15).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11139/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Adhiria Moreno

Barbosa.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Adhiria Moreno Barbosa

(054.064.575-35), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.080/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Adhiria Moreno Barbosa (054.064.575-35).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11140/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Antonio Carlos

do Nascimento Magalhaes.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:
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a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Antonio Carlos do Nascimento

Magalhaes (660.655.342-34), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.226/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Antonio Carlos do Nascimento Magalhaes (660.655.342-34).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11141/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Alessandra da

Silva Santos.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Alessandra da Silva Santos

(040.182.885-90), negando o respectivo registro;

b) encaminhar cópia desta decisão à Caixa Econômica Federal e à interessada;



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 157/234

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.233/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Alessandra da Silva Santos (040.182.885-90).

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11142/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de Hélcio Araújo

Ribeiro.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos

Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida

decisão, situação que até o presente momento não ocorreu;

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e

001/2014-NS, que expiraria em 16/6/2016, está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria

as disposições contidas no art. 37, inciso III da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos

certames públicos pode se postergar até no máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso

possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Hélcio Araújo Ribeiro (713.898.731-

53), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.256/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Hélcio Araújo Ribeiro (713.898.731-53).
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1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS.

ACÓRDÃO Nº 11143/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT em

favor de Juliana de Negreiros Sousa.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-92.2013.5-10-0015, que tramitou na 15ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou a suspensão do curso do prazo de validade do

concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011 dos Correios, até o trânsito em julgado da

referida decisão, situação que até hoje não ocorreu;

Considerando que validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011,

está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III,

da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no

máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-

92.2013.5-10-0015 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ter dado cumprimento à

decisão judicial, o caso possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas

contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Juliana de Negreiros Sousa

(022.399.271-27), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.274/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Juliana de Negreiros Sousa (022.399.271-27).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que acompanhe os

desdobramentos da Ação Civil Pública 1035-92-2013-5-10-0015, em trâmite na Justiça Trabalhista, e

adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo

indeterminado, o prazo de validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011.

ACÓRDÃO Nº 11144/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT em

favor de Lindalva Paula Lima.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-92.2013.5-10-0015, que tramitou na 15ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou a suspensão do curso do prazo de validade do

concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011 dos Correios, até o trânsito em julgado da

referida decisão, situação que até hoje não ocorreu;

Considerando que validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011,

está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III,

da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no

máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-

92.2013.5-10-0015 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ter dado cumprimento à

decisão judicial, o caso possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas

contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Lindalva Paula Lima (827.346.581-

00), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.282/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Lindalva Paula Lima (827.346.581-00).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que acompanhe os

desdobramentos da Ação Civil Pública 1035-92-2013-5-10-0015, em trâmite na Justiça Trabalhista, e

adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo

indeterminado, o prazo de validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011.

ACÓRDÃO Nº 11145/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em análise, ato de admissão emitido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT em

favor de Geiciene da Silva Oliveira.

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-92.2013.5-10-0015, que tramitou na 15ª

Vara do Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou a suspensão do curso do prazo de validade do

concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011 dos Correios, até o trânsito em julgado da

referida decisão, situação que até hoje não ocorreu;

Considerando que a validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011

está prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas no art. 37, inciso III,

da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se postergar até no

máximo quatro anos;

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 1035-

92.2013.5-10-0015 ainda não transitou em julgado;

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem

entendido que, a despeito de a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ter dado cumprimento à

decisão judicial, o caso possuiu contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas

contratações;

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência

desta Corte de Contas acerca do assunto;

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido

de ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas";

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto a

este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e

ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em:

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Geiciene da Silva Oliveira

(041.216.021-88), negando o respectivo registro;

b) dar ciência deste acórdão à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e à interessada;

c) fazer a determinação especificada no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.293/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Geiciene da Silva Oliveira (041.216.021-88).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que acompanhe os

desdobramentos da Ação Civil Pública 1035-92-2013-5-10-0015, em trâmite na Justiça Trabalhista, e

adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo

indeterminado, o prazo de validade do concurso público dado pelo edital de seleção externa 11/2011.

ACÓRDÃO Nº 11146/2021 - TCU - 1ª Câmara

Em exame, prestação de contas da Secretaria Executiva do Ministério do Esporte (SE/ME),

exercício de 2015.

Considerando que, após a análise das citações, audiências e oitiva, remanesceram apenas dois

fatos a serem ressalvados, a saber: contratação direta da Fundação Ezute, por meio do Contrato 13/2015,

por indevida dispensa de licitação, em desacordo com o art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993; e

contratação da empresa SIG 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., por meio do Contrato 14/2015, em

desobediência ao princípio da economicidade, prescrito no caput do art. 70 da Constituição Federal;

Considerando que não houve prejuízo apurado na execução de ambos os contratos e que os

demais fatos examinados foram suficientemente esclarecidos;

Considerando a proposta da unidade técnica de aposição de ressalva, ante a contratação da

Fundação Ezute, nas contas dos Srs. George Hilton dos Santos Cecílio (ministro do Esporte), Carlos Geraldo

Santana de Oliveira (secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento, de 28/4 a 10/5/2015, 13/5 a

14/5/2015 e 16/5 a 23/11/2015), Ricardo Leyser Gonçalves (secretário executivo de 31/1 a 16/11/2015; e

secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento, de 23 a 30/1/2015 e 24/11 a 31/12/2015), Denner

James Armanhe Zacchi (secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento - substituto, de 1/1 a

22/1/2015, 31/1 a 25/2/2015, 26/3/2015 e 13/4 a 27/4/2015) e José Pedro Varlotta (assessor da

Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento);

Considerando a proposta da unidade técnica de aposição de ressalva, ante a contratação da

empresa SIG 04 Empreendimentos, nas contas dos Srs. George Hilton dos Santos Cecílio (ministro do

Esporte), Ricardo Leyser Gonçalves (secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento) e Bruno Henrique

Lins Duarte (diretor do Departamento de Gestão Interna, de 1/1 a 16/4/2015, 21/4 a 21/6/2015, 22/6 a

18/8/2015);

Considerando, entretanto, que, nos termos do art. 10 da IN TCU 63/2010, alterada pela IN TCU

72/2013, serão considerados responsáveis pela gestão os titulares e seus substitutos que

desempenharem, durante o período a que se referirem as contas, as seguintes naturezas de

responsabilidade: dirigente máximo, membro de diretoria ou ocupante de cargo de direção no nível de

hierarquia imediatamente inferior e sucessivo ao do dirigente máximo; e membro de órgão colegiado que,

por definição legal, regimental ou estatutária, seja responsável por ato de gestão que possa causar

impacto na economicidade, eficiência e eficácia da gestão da unidade;

Considerando, ainda, que, nos termos do art. 6º da DN TCU 147/2015, no caso de secretaria-

executiva dos ministérios, que é o caso, também devem ser incluídos no rol os titulares das demais

secretarias da estrutura do respectivo ministério;

Considerando que as unidades que compõem as presentes contas são a Secretaria-Executiva

(SE), a Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIS), a Secretaria Nacional de

Futebol e Direitos do Torcedor (SNFTD), a Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento (SNEAR), a

Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), bem assim as informações referentes à Caixa

Econômica Federal, na condição de entidade mandatária da União, na unidade gestora 180006/00001 -

CEF/Ministério do Esporte (peça 1, p. 11);

Considerando, portanto, que, para as presentes contas, dos responsáveis indicados pela

unidade técnica para aposição de ressalva nas contas, aqueles que devem ter contas julgadas são: Srs.

Carlos Geraldo Santana de Oliveira (secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento), Ricardo Leyser

Gonçalves (secretário executivo e secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento), Denner James

Armanhe Zacchi (secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento - substituto);
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Considerando, assim, que os Srs. George Hilton dos Santos Cecílio (ministro do Esporte), José

Pedro Varlotta (assessor da Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento) e Bruno Henrique Lins

Duarte (diretor do Departamento de Gestão Interna) devem apenas ter suas defesas e/ou justificativas

acolhidas, sem julgamento de contas;

Considerando que não fizeram parte da audiência do Sr. Ricardo Leyser Gonçalves (secretário

executivo e secretário nacional de Esporte de Alto Rendimento) (peça 62) as questões relativas à

contratação da Fundação Ezute, não devendo, portanto, o fato ser motivo de ressalva a suas contas;

Considerando que, apesar de não ser razoável se exigir do então secretário executivo que

promovesse análise detalhada do processo de locação, seria exigível da autoridade que se certificasse da

vantajosidade da aludida locação para o órgão;

Considerando que o processo de contratação submetido ao então secretário executivo continha

pareceres da área técnica (departamento de gestão interna) indicando a vantajosidade da operação;

Considerando o aumento de apenas 8,6% o gasto com aluguel, segundo os cálculos da unidade

técnica; e

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto a

este Tribunal;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 143, inciso V, alínea "a", todos do Regimento Interno do TCU, em:

a) julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso

II, da Lei 8.443/1992, as contas dos Srs. Denner James Armanhe Zacchi (114.315.428-22) e Carlos Geraldo

Santana de Oliveira (233.501.645-87), dando-lhes quitação;

b) julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei

8.443/1992, as contas dos demais responsáveis, dando-lhes quitação plena;

c) acolher as alegações de defesa e justificativas apresentadas pelos Srs. Jose Pedro Varlotta

(668.846.088-20), George Hilton dos Santos Cecílio (491.069.025-53) e Bruno Henrique Lins Duarte

(007.984.961-00); e pela Fundação Getúlio Vargas (33.641.663/0001-44) e Sig 04 Empreendimentos

Imobiliários Ltda. (09.277.444/0001-43); e

d) arquivar os autos.

1. Processo TC-030.276/2016-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2015)

1.1. Apensos: 029.467/2016-0 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 009.245/2019-7 (SOLICITAÇÃO).

1.2. Responsáveis: André Rego Viana (123.292.558-61); Antônio José Carvalho do Nascimento

Filho (606.674.357-00); Carlos Geraldo Santana de Oliveira (233.501.645-87); Cezar Roberto Leão Granieri

(219.398.968-00); Denner James Armanhe Zacchi (114.315.428-22); Edson Garcia (819.747.608-04); Evandro

Garla Pereira da Silva (276.903.178-39); Felipe Legrazie Ezabella (269.141.208-38); Fábio de Castro Patrício

(625.894.826-04); Jose Montanaro Junior (033.578.168-30); José Roberto Gnecco (047.671.228-99); Luís

Manuel Rebelo Fernandes (797.578.477-04); Marcio Fernando Andraus Nogueira (149.250.688-57); Marco

Aurélio Ravanelli Klein (307.937.348-00); Marcos Cesar Ponce Garcia (085.126.848-01); Marcos Jorge de

Lima (598.678.252-68); Martha Maria Bohomoletz de Abreu Dallari (075.613.408-00); Paulo Silva Vieira

(831.035.207-78); Ricardo Avelino Trade (221.833.456-91); Ricardo Garcia Cappelli (024.320.407-83); Ricardo

Leyser Goncalves (154.077.518-60); Ricardo Nascimento de Avellar Fonseca (326.402.931-68); Rogerio

Hamam (165.784.038-76); Sérgio Gomes Velloso (314.852.437-34).

1.3. Órgão: Secretaria Executiva do Ministério do Esporte (extinta).

1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEducação).

1.7. Representação legal: José Roberto Manesco (OAB/SP 61.471); Regiana Freitas Lins Rodrigues

(OAB/DF 60.269); Karina Amorim Sampaio Costa (OAB/DF 23.803); Décio Flávio Gonçalves Torres Freire

(OAB/MG 56.543); Gustavo Andère Cruz (OAB/MG 68.004).
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1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11147/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235, caput e parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do

TCU, de acordo com o parecer emitido nos autos, em:

a) não conhecer a presente documentação como representação por não atender os requisitos

de admissibilidade previstos no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014;

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao

representante e ao Arsenal de Guerra do Rio; e

c) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do RI/TCU.

1. Processo TC-025.885/2021-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão: Arsenal de Guerra do Rio.

1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11148/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235, caput e parágrafo único, e 237, inciso IV e parágrafo único, do

Regimento Interno do TCU, de acordo com o parecer emitido nos autos, em:

a) não conhecer a presente documentação como representação por não atender os requisitos

de admissibilidade previstos no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014;

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada de cópia da instrução da unidade técnica e

da documentação enviada a este Tribunal pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, ao Fundo

Nacional de Saúde, para conhecimento dos fatos, e, se for o caso, adoção das medidas pertinentes, nos

termos do art. 106, § 3º, inciso I, da Resolução-TCU 259/2014 (alterada pela Resolução-TCU 323/2020);

c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao

representante e à Prefeitura Municipal de Patos/PB; e

d) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do RI/TCU.

1. Processo TC-039.241/2020-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Responsável: Antonio Ivanes de Lacerda (132.522.324-72).

1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Patos/PB.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11149/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Fabiola de Fatima

Zanetti de Lima emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas
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exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Fabiola de Fatima Zanetti de

Lima;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-018.948/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Fabiola de Fatima Zanetti de Lima (493.937.076-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.
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1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11150/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Jose Luiz Zanini

Louzada Junior emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e submetido a este Tribunal

para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Jose Luiz Zanini Louzada Junior;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-018.958/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Luiz Zanini Louzada Junior (361.382.820-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que:
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1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11151/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.364/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Aurelio Padilha Batista (214.776.801-44); Jose Carlos de Matos

(223.669.621-34); June Del Frari Coutinho (250.044.335-34); Leda Maria Sampaio Pinto (369.269.811-91);

Virginia de Castro Vizioli (150.037.101-78)

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11152/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de

registro o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.448/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rosineide dos Santos Medeiros da Silva (192.698.542-72)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11153/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Carmen Lúcia Diniz dos

Santos emitido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.
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Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Carmen Lúcia Diniz dos Santos;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-022.142/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Carmen Lúcia Diniz dos Santos (060.741.977-68)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;
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1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11154/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Maria Isabel Bione de

Pinho emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Maria Isabel Bione de Pinho;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-022.176/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Isabel Bione de Pinho (881.704.897-68)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Marileide Ribeiro de

Camargo emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Marileide Ribeiro de Camargo;
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b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

ACÓRDÃO Nº 11155/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-022.203/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Marileide Ribeiro de Camargo (711.492.109-82)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Dalvanir Rodrigues da

Costa emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;
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considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Dalvanir Rodrigues da Costa;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

ACÓRDÃO Nº 11156/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-022.269/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Dalvanir Rodrigues da Costa (302.495.203-97)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11157/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Vania Cedran Coco

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este Tribunal para

fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;
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considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Vania Cedran Coco;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.314/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Vania Cedran Coco (068.502.918-23)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11158/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Marlene Ribeiro Dutra

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,
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após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Marlene Ribeiro Dutra;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.427/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Marlene Ribeiro Dutra (063.731.148-56)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.
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1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11159/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Miriam de Freitas Valle

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) detectaram a inclusão irregular, nos

proventos, de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 08/04/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/CE;

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir, mas os decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão

administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

(MP/TCU):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso II; 260

e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Miriam de

Freitas Valle, bem como expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-022.436/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Miriam de Freitas Valle (085.950.568-54)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3)

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao TRF-3 que, no prazo fixado, contado da notificação desta decisão:

1.7.1. caso a parcela referente ao exercício de funções comissionadas entre 08/04/1998 e

04/09/2001 tenha sido incorporada por decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em

julgado promova, no prazo de quinze dias, seu destaque e a transforme em parcela compensatória,

devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE;
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1.7.2. informe, no prazo de quinze dias, o inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da

devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência do teor desta

deliberação pela ex-servidora.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Milton Mitsio Nakamura

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Milton Mitsio Nakamura;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

ACÓRDÃO Nº 11160/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-022.473/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Milton Mitsio Nakamura (955.423.298-53)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)
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1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11161/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Thelma Wanda Gomes

dos Santos emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para

fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Thelma Wanda Gomes dos

Santos;
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b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.480/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Thelma Wanda Gomes dos Santos (858.350.647-72)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11162/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado o ato de aposentadoria de Raimunda Cristina Brito dos Santos, ex-servidora

do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

Considerando que a Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip e o Ministério Público junto ao TCU - MPTCU opinaram pela

ilegalidade do ato, em razão da inclusão indevida de parcela relativa à incorporação de "quintos/décimos"

de função comissionada exercida após a edição da Lei 9.624/1998;

considerando que a jurisprudência deste Tribunal está alinhada à decisão do Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 638.115/CE, ao admitir a incorporação ou a atualização de

"quintos/décimos", transformados em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI pelo art. 62-A

da Lei 8.112/1990, somente até o dia 8/4/1998, conforme previsto no art. 3º da Lei 9.624/1998;

considerando que a Suprema Corte, no citado recurso extraordinário, modulou os efeitos da

decisão pela inconstitucionalidade da incorporação de "quintos/décimos" decorrentes do exercício de

funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória

2.225-48/2001, ante a ausência de lei que a amparasse, para desobrigar a devolução dos valores

recebidos de boa-fé pelos servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das

incorporações;

considerando que, na apreciação posterior de embargos de declaração, o STF, em 18/12/2019,

deliberou por: (i)) reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos "quintos/décimos" quando

fundado em decisão judicial transitada em julgado; e (ii) garantir àqueles que continuavam a recebe a

parcela até aquela data, em razão de decisão administrativa ou decisão judicial sem trânsito em julgado, a

manutenção do pagamento até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos

servidores;

considerando que o ato de concessão de aposentadoria deu entrada no Tribunal há menos de

cinco anos, o que afasta a aplicação do entendimento firmado pelo STF no RE 636.553, que fixou para o

TCU prazo de cinco anos, a contar de seu ingresso, para apreciação de ato de admissão e de concessão de

aposentadoria, reforma e pensão;
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considerando, por fim, que, por intermédio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator o Ministro

Walton Alencar Rodrigues), foi autorizada a inclusão em relação, para apreciação por esta Corte, de atos

de pessoal em que os pareceres fossem pela ilegalidade, desde que a irregularidade apontada esteja

pacificada na jurisprudência do Tribunal, como é o caso incorporação de "quintos/décimos" após a edição

da Lei 9.624/1998;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei

8.443/1992, nos arts. 260 e 262 do Regimento Interno e na Súmula TCU 106, em: (i) considerar ilegal e

negar registro ao ato de aposentadoria de Raimunda Cristina Brito dos Santos; (ii) dispensar a reposição

das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada; e (iii) fazer as determinações constantes

do item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.583/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Raimunda Cristina Brito dos Santos (182.884.995-20)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: determinar ao Tribunal Regional do Trabalho

da 5ª Região/BA que:

1.7.1. no prazo de quinze dias a contar da notificação, dê ciência do inteiro teor desta deliberação

à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.2. no prazo de trinta dias a contar da ciência desta decisão:

1.7.2.1. envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que a interessada cujo ato foi

impugnado está ciente do julgamento;

1.7.2.2. promova o destaque das parcelas de "quintos/décimos incorporadas a partir de funções

comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e sobre ela aplique a modulação definida pelo

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 638.115/CE;

1.7.2.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade ora apontada, e o

submeta à apreciação desta Corte.

ACÓRDÃO Nº 11163/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rosane Matos da Silva

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;
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considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Rosane Matos da Silva;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.591/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rosane Matos da Silva (372.792.201-00)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11164/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rita de Cassia Scuro

Pinke Mattos, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este

Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Rita de Cassia Scuro Pinke

Mattos;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.607/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rita de Cassia Scuro Pinke Mattos (076.420.928-06)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;
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1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11165/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Ângela Maria Pinheiro

da Silveira emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Ângela Maria Pinheiro da

Silveira;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.613/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ângela Maria Pinheiro da Silveira (963.818.928-20)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11166/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Mário Freitas de Oliveira

emitido pela Câmara dos Deputados e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) detectaram a inclusão irregular, nos

proventos, de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 08/04/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/CE;

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir, mas os decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão

administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

(MP/TCU):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso II; 260

e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Mário

Freitas de Oliveira, bem como expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-022.657/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Mário Freitas de Oliveira (288.798.136-68)
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1.2. Unidade: Câmara dos Deputados

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo fixado, contado da notificação desta

decisão:

1.7.1. caso a parcela referente ao exercício de funções comissionadas entre 08/04/1998 e

04/09/2001 tenha sido incorporada por decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em

julgado promova, no prazo de quinze dias, seu destaque e a transforme em parcela compensatória,

devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE;

1.7.2. informe, no prazo de quinze dias, o inteiro teor desta decisão ao interessado, alertando-o

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da

devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência do teor desta

deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11167/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Regina Célia de Morais

Bispo, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Regina Célia de Morais Bispo;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.847/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Regina Célia de Morais Bispo (474.641.866-72)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11168/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Regina Marcia Mello de

Paula emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Regina Marcia Mello de Paula;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-022.892/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Regina Marcia Mello de Paula (648.747.619-68)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11169/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Neidilar Viana emitido

pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;
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considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Neidilar Viana;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-022.981/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Neidilar Viana (389.943.137-53)

1.2. Unidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar ao Comando da Marinha que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11170/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Carlos Fernando Costa

emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e submetido a este Tribunal para fins de

registro.
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Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) detectaram a inclusão irregular, nos

proventos, de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 08/04/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/CE;

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir, mas os decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão

administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

(MP/TCU):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso II; 260

e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Carlos

Fernando Costa, bem como expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-023.010/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Carlos Fernando Costa (240.958.420-91)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE/RS)

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que, no prazo fixado, contado

da notificação desta decisão:

1.7.1. caso a parcela referente ao exercício de funções comissionadas entre 08/04/1998 e

04/09/2001 tenha sido incorporada por decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em

julgado promova, no prazo de quinze dias, seu destaque e a transforme em parcela compensatória,

devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE;

1.7.2. informe, no prazo de quinze dias, o inteiro teor desta decisão ao interessado, alertando-o

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da

devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência do teor desta

deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11171/2021 - TCU - 1ª Câmara
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VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Dilermando Massei,

emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Dilermando Massei;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-023.094/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dilermando Massei (655.619.378-04)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;
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1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a conta r da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11172/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Margarete de Castro

Amaral emitido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Margarete de Castro Amaral;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.142/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Margarete de Castro Amaral (967.242.857-04)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11173/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rogerio Inagi Fonseca

Ribeiro emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:
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a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Rogerio Inagi Fonseca Ribeiro;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.144/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rogerio Inagi Fonseca Ribeiro (296.135.406-44)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11174/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Maria Sousa Oliveira,

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF-TO e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem "opção" oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990,

benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a publicação da

Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998);

considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após

16/12/1998;

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin

Zymler), que firmou o seguinte entendimento:

9.4. firmar entendimento de que é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da

Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção") , aos

servidores que implementaram os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da

Emenda Constitucional 20, que limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se

deu a aposentadoria.

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessadoa;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e
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considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em:

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Maria Sousa Oliveira;

expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.347/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Sousa Oliveira (256.099.471-20)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF-TO

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região que:

1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, os pagamentos

decorrentes da parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, comunicando ao TCU, no prazo de trinta dias, as providências adotadas;

1.7.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até

a data da ciência pela unidade deste acórdão, com base na Súmula TCU 106;

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

1.7.4. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11175/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Maria de Lourdes

Mazera emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;
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considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Maria de Lourdes Mazera;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.368/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria de Lourdes Mazera (895.564.379-91)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11176/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Silvana Demartini

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC (TRT-12) e submetido a este Tribunal para

fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) detectaram a inclusão irregular, nos

proventos, de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas
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exercidas após 08/04/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/CE;

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir, mas os decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão

administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

(MP/TCU):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso II; 260

e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Silvana

Demartini, bem como expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-023.382/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Silvana Demartini (563.269.809-25)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC (TRT-12)

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao TRT-12 que, no prazo fixado, contado da notificação desta decisão:

1.7.1. caso a parcela referente ao exercício de funções comissionadas entre 08/04/1998 e

04/09/2001 tenha sido incorporada por decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em

julgado promova, no prazo de quinze dias, seu destaque e a transforme em parcela compensatória,

devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE

638.115/CE;

1.7.2. informe, no prazo de quinze dias, o inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da

devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência do teor desta

deliberação pela ex-servidora.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Luiz Gonzaga Germano

emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes decisões judiciais referentes a planos econômicos;

considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo

Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos

econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, porquanto os pagamentos

da espécie não se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação

salarial, conforme o enunciado 322 da Súmula do TST;

considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que

não representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos

de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido;

considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF,

não há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores

devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido,

resguardada a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-

ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF);

considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura

remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção das

parcelas judiciais inquinadas;

considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que

teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou

ao servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal pela

ilegalidade do ato, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica de solução

já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao

Relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante relação, nos termos do

art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17,

inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, bem assim com os Enunciados 276 e 279, da

Súmula do TCU, em:

a) considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de aposentadoria de Luiz Gonzaga

Germano;

b) fazer as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo:

ACÓRDÃO Nº 11177/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-023.600/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luiz Gonzaga Germano (133.973.384-68)

1.2. Unidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Ministério da Saúde que:
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1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, os pagamentos

decorrentes do ato impugnado, interrompendo o pagamento de todas as rubricas judiciais referentes a

planos econômicos, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa,

comunicando ao TCU, no prazo de trinta dias, as providências adotadas;

1.7.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelo interessado até

a data da ciência pela unidade deste acórdão, com base na Súmula TCU 106;

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

1.7.4. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 11178/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Clarissa Martins Soares

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:
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a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Clarissa Martins Soares;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.642/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Clarissa Martins Soares (509.690.800-34)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11179/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Sandra Kiyo Miyoshi

Onoue emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra
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exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Sandra Kiyo Miyoshi Onoue;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.906/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sandra Kiyo Miyoshi Onoue (107.119.068-74)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações: Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11180/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Cecília Aparecida

Pazetto Antônio emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP) e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) detectaram a inclusão irregular, nos

proventos, de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 08/04/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/CE;

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir, mas os decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão

administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

(MP/TCU):

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso II; 260

e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Cecília

Aparecida Pazetto Antônio, bem como expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-023.927/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Cecília Aparecida Pazetto Antônio (073.473.138-80)

1.2. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP)

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao TRE/SP que, no prazo fixado, contado da notificação desta decisão:

1.7.1. caso a parcela referente ao exercício de funções comissionadas entre 08/04/1998 e

04/09/2001 tenha sido incorporada por decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em

julgado promova, no prazo de quinze dias, seu destaque e a transforme em parcela compensatória,

devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE;

1.7.2. informe, no prazo de quinze dias, o inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da

devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência do teor desta

deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11181/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Tereza Cristina Gasse de

Carvalho emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;
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considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Tereza Cristina Gasse de

Carvalho;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-023.953/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Tereza Cristina Gasse de Carvalho (292.813.775-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rubia Mitiko Fukuda

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem "opção" oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990,

benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a publicação da

Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998);

considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após

16/12/1998;

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin

Zymler), que firmou o seguinte entendimento:

9.4. firmar entendimento de que é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da

Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção"), aos

servidores que implementaram os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da

Emenda Constitucional 20, que limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se

deu a aposentadoria.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em:

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Rubia Mitiko Fukuda;

expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

ACÓRDÃO Nº 11182/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo TC-024.060/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rubia Mitiko Fukuda (155.752.468-84)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região que:

1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, os pagamentos

decorrentes da parcela "opção", sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa, comunicando ao TCU, no prazo de trinta dias, as providências adotadas;

1.7.2. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 11183/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Eliana Castelo Valadares

emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 203/234

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Eliana Castelo Valadares;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-024.178/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Eliana Castelo Valadares (134.797.256-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

que:

ACÓRDÃO Nº 11184/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Tatiany Cristina de Fatima

Nunes Silva emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Tatiany Cristina de Fatima Nunes Silva, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.326/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Tatiany Cristina de Fatima Nunes Silva (075.561.306-65)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 11185/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Wilma Lacerda Braga

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e
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considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Wilma Lacerda Braga, negando registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.372/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Wilma Lacerda Braga (077.407.136-27)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 11186/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Priscila de Andrade Frigini

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Priscila de Andrade Frigini, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.637/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Priscila de Andrade Frigini (100.839.467-05)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Camila Nonato emitido pela

Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Camila Nonato, negando registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;
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expedir as determinações contidas no item 1.7:

ACÓRDÃO Nº 11187/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-024.724/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Camila Nonato (065.286.899-11)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 11188/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de André Luís Ferreira de Matos,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que os ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais e do Ministério Público junto a este Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal o ato de admissão de André Luís Ferreira de Matos e negar-lhe registro

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.824/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: André Luís Ferreira de Matos (423.311.178-02)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 11189/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Naiana Cordeiro Barbosa

Bringel emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Naiana Cordeiro Barbosa Bringel, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.831/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Naiana Cordeiro Barbosa Bringel (031.308.134-46)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 11190/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Thiago de Christo Costa

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal:

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º, do Regimento Interno,

em considerar ilegal o ato de admissão de Thiago de Christo Costa, negando seu registro, encaminhar

cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações:

1. Processo TC-024.929/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Thiago de Christo Costa (015.747.760-61)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.
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ACÓRDÃO Nº 11191/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Altevir Guimarães Filho,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Altevir Guimarães Filho, negando registro ao ato;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-025.020/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Altevir Guimarães Filho (079.087.946-88)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 11192/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Rodivan Verissimo Santana

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que os ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Rodivan Verissimo Santana, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-025.099/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Rodivan Verissimo Santana (004.922.792-09)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 11193/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Gustavo de Barros

Wanderley, emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;
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considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Gustavo de Barros Wanderley, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-025.200/2021-6 (ATO DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Gustavo de Barros Wanderley (084.465.254-70)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 11194/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do

TCU, em deferir o pedido formulado pelo Ministério da Economia, prorrogando, por mais 30 (trinta) dias o

prazo para atendimento das determinações exaradas no Acórdão 9143/2021-TCU-1ª Câmara, e dar ciência

aos requerentes.

1. Processo TC-009.267/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Dilailza Pereira Mendes de Macedo (185.951.705-68); Laurisbelo de Souza Vaz

(148.612.675-87); Maria Cristina Carmo Santos (213.041.735-34)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11195/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

o art. 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, o

exame de mérito do(s) ato(s) de admissão, em face do desligamento ou falecimento do(s) interessado(s) e

pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma prevista no art.

7º da Resolução/TCU 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.832/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alaedes Vieira de Barros (302.945.411-87); Alexsandro Rodrigues dos Santos

(063.275.601-21); Alisson Oliveira Rodrigues (928.566.832-15); Ana Paula de Camargo Ruas (903.904.822-

34); Fabiano de Souza Silva (016.801.172-70); Fabiola Gomes da Rocha (713.174.571-53); Luiz Messias da

Costa Neto (735.493.201-91); Marcilei Borges dos Santos (889.108.142-68); Mauro Henrique Varanda de

Aguiar (045.038.611-23); Vinicius Franca Benevides Peixoto (050.248.721-69)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11196/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.678/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andressa Damazio da Silva Buchmann (032.676.667-75); Cintia Lourenco de

Souza da Silva (078.040.527-74); Guilherme Vale Veras (008.574.657-67); Lucia Perola Mansur Szerman

(011.802.417-54); Patricia Gomes Aziz Silva (123.882.177-41)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11197/2021 - TCU - 1ª Câmara



18/08/2021 ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 28, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-28-de-10-de-agosto-de-2021-338985166 214/234

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.818/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Lais Rodrigues de Oliveira Rocha Bastos (004.044.363-90); Maria Helena de

Oliveira Souza (784.813.503-97); Washington Aspilicueta Pinto Filho (771.098.643-91)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11198/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.859/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Camila Giron (835.105.830-00); Cristiano de Vasconcellos Teixeira

(733.719.390-49); Ivania Denise da Fontoura (599.546.800-63); Luciane Cauduro (439.728.610-87); Naiara

Mendilarzu Knebel (011.026.810-59)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.a.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11199/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.891/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jose Ilton Moreira (344.530.676-15); Rodrigo Cauduro Roscani (248.520.558-23)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11200/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.922/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ivonete Cristina Silva Campos (701.841.607-82); Maria Aparecida da Dalt

Vasconcelos (353.790.066-04)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11201/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.939/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alba Valeria Oliveira Lopes (023.235.187-20); Carla da Silva Lima Lopes

(053.657.387-56); Debora Brandao Vieira Mendes (087.369.697-29); Edite Silva (091.083.737-60); Lidianne

Vasconcelos Crespo (098.307.837-82)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11202/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.951/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Glaucia Maria Leal de Medeiros Thomas (443.660.350-49); Jonara Raquiel

Eckhardt (022.139.010-31); Marelisa Giordani Bastos (554.612.550-00); Sheila Bonetti (001.959.730-46)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11203/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.967/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alan Jorge de Almeida (151.766.568-09); Ana Leticia Barreiros de Lima Ferreira

Pinto (059.309.597-90); Clayton da Silva Aires (042.868.009-70); Cristina Sokoloski (077.155.139-89); Sandra

Mari Pistore (049.099.619-17)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11204/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.981/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Gisele de Moraes Caldas (315.199.702-34); Camille Albuquerque Rodrigues

Chirano (012.220.522-70); Daniella Guedes da Silva (850.433.032-04); Rogerio Rudson Passos do

Nascimento (000.444.472-80); Taciane Melo de Sousa (004.907.823-29)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11205/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.
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1. Processo TC-020.114/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gilberto Santiago Araujo (263.192.923-34); Julio Castro Alves de Lima e Silva

(113.234.467-02); Marcelo Loyola da Silva (874.061.019-53); Marcos Roberto Lourenzoni (171.786.368-07);

Salvatore Giovanni de Simone (398.281.907-53)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11206/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento no art. 27 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a", e 218 do Regimento Interno,

ACORDAM, por unanimidade, em expedir certificado de quitação ao Sr. Paulo Emilio do Rêgo Monteiro

(CPF: 789.792.857-87), ante o recolhimento da multa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que lhe foi

cominada por meio do item 9.4 do Acórdão 2393/2021-TCU-1ª Câmara, de acordo com o comprovante

juntado à peça 103 e o demonstrativo juntado na peça 104, conforme proposta da Seproc (peças 115-117),

com endosso do MP/TCU (peça 118).

1. Processo TC-034.792/2015-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2014)

1.1. Responsáveis: Carlos Augusto Melo Carneiro da Cunha (001.545.203-49); Francisco Alberto

Barradas (803.620.873-34); Hylton Eloy Ferreira (348.159.533-68); Paulo Emílio do Rêgo Monteiro

(789.792.857-87); Reginaldo Soares Veloso (273.664.993-15); Simplicio Vieira do Nascimento Neto

(026.695.633-50)

1.2. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senar no Estado do Piauí

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico

(SecexDesen).

1.6. Representação legal: Eliziane de Souza Carvalho (14887/OAB-DF), representando Paulo

Emílio do Rêgo Monteiro; Julio Cesar Lima Filho (6304/OAB-PI), representando Francisco Alberto Barradas,

Hylton Eloy Ferreira e Simplicio Vieira do Nascimento Neto.

ACÓRDÃO Nº 11207/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação, em desfavor dos Srs. João Batista Pereira da Silva e Aelton

Fonseca Silva, em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por força do

Projovem Campo, no ciclo de 2014.

Considerando que, após a promoção da citação do Sr. João Batista Pereira da Silva, inclusive

mediante edital, e a audiência do Sr. Aelton Fonseca Silva, esta Corte foi notificada (peça 50, p. 1) quanto à

apresentação intempestiva, no âmbito do FNDE, de documentação a título de prestação de contas, que

seria objeto de Nota Técnica a ser encaminhada posteriormente à esta Corte de Contas;

Considerando, ainda, consulta realizada ao SiGPC pela unidade técnica (peça 54);

Considerando, afinal, a instrução técnica às peças 55-57,

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, quanto ao

processo a seguir relacionado, com fundamento nos arts. 17, inciso I, 143, inciso V, alínea "c", 234 e 235,

todos do Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em:
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a) realizar diligência ao FNDE, com fundamento nos artigos 10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992 c/c o

art. 157 do RI/TCU, para que, no prazo de sessenta dias, sejam encaminhados os seguintes documentos e

informações com vistas ao saneamento e subsídio na análise da prestação de contas intempestivamente

apresentada pelo Município de Anapu/PA, sobre o Projovem Campo, ciclo de 2014:

(i) Cópia de Nota Técnica a ser expedida em face da prestação de contas intempestiva do

Projovem Campo, ciclo de 2014 (Município de Anapu/PA), com análise, abrangendo tanto os aspectos

técnicos como os financeiros, acerca da regularidade, ou não, da execução das despesas realizadas com

tais recursos;

(ii) Informação sobre a pertinência e a possibilidade de os documentos oferecidos servirem de

subsídio ao exame de mérito por parte do TCU;

b) dar ciência da presente deliberação, bem como da instrução de peça 55, ao FNDE.

1. Processo TC-008.520/2020-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Aelton Fonseca Silva (640.951.692-49); João Batista Pereira da Silva

(546.778.581-87)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Anapu - PA

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: Orlando Barata Miléo Junior (7039/OAB-PA) e outros, representando

Aelton Fonseca Silva.

ACÓRDÃO Nº 11208/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso V, alínea "c", todos do

Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em fazer a determinação constante do subitem 1.7 deste

Acórdão, em consonância com os pareceres da Secex/TCE emitidos nos autos (peças 242/244).

1. Processo TC-028.357/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Francisca Gomes Araújo Mota, ex-Prefeita (CPF 950.996.974-53)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Patos/PB

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: Joanilson Guedes Barbosa (OAB/PB 13.295)

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que, no prazo de

60 (sessenta) dias, encaminhe documento técnico conclusivo acerca da análise da prestação de contas

dos recursos repassados ao Município de Patos/PB, no âmbito do Projovem Urbano, no exercício de 2013,

enviada intempestivamente à referida autarquia;

1.7.2. informar ao FNDE que o não cumprimento de decisão deste Tribunal, no prazo fixado, sem

causa justificada, poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, a

qual prescinde de realização de prévia audiência, nos termos do art. 268, § 3º, do Regimento Interno do

TCU; e

1.7.3. enviar ao FNDE cópia das deste acórdão e das peças 242/244 para subsidiar o

cumprimento da determinação contida no item 1.7.1. supra.

ACÓRDÃO Nº 11209/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c arts. 1º, inciso I,

143, inciso V, alínea "a", do Regimento Interno, em apensar definitivamente estes autos ao TC

000.334/2017-0, uma vez que a matéria já foi apreciada no referido processo, conforme proposto pela

SecexTCE e endossado pelo MP/TCU (peças 65/68).

1. Processo TC-033.900/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Município de Planalto/BA (13.858.907/0001-38)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Planalto/BA

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. encaminhar cópia deste acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, para

ciência.

ACÓRDÃO Nº 11210/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 143, inciso V, alíneas "a" e "c", e 243, todos do Regimento Interno, ACORDAM, por

unanimidade, conforme as proposições da SecexAgroAmbiental (peças 44/46), em:

a) considerar "não cumprido" o subitem 9.4.1 do item 9.4 do Acórdão 1.768/2020-TCU-1ª

Câmara;

b) considerar "em cumprimento" o subitem 9.4.2 do item 9.4 do Acórdão 1.768/2020-TCU-1ª

Câmara;

c) considerar "cumprido" o subitem 9.4.3 do item 9.4 do Acórdão 1.768/2020-TCU-1ª Câmara;

d) encerrar o presente processo, por meio de seu apensamento definitivo ao TC 017.470/2017-

0.

1. Processo TC-021.212/2020-1 (MONITORAMENTO)

1.1. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);

Superintendência Regional do Incra no Estado de Sergipe (SR 23-Incra/SE).

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente

(SecexAmb).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.6.1. autorizar a SecexAgroAmbiental a proceder novo monitoramento das deliberações 9.4.1 e

9.4.2 do Acórdão 1.768/2020-TCU-1ª Câmara;

1.6.2. dar conhecimento deste acórdão e encaminhar cópia das peças 44/46 ao Incra Sede e à

Superintendência Regional do Incra no Estado de Sergipe (SR 23-Incra/SE).

ACÓRDÃO Nº 11211/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 17, inciso IV, e 143, inciso V, "g", do Regimento Interno do TCU, de

acordo com os pareceres emitidos pela SecexDesenvolvimento (peças 159 e 160), em:
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a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos

nos arts. 235 e 237, inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito,

considerá-la parcialmente procedente;

b) converter os presentes autos em tomada de contas especial, nos termos do art. 47 da Lei

8.443/1992 e do art. 252 do Regimento Interno do TCU;

c) autorizar, nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 157 e

202, incisos I e II do Regimento Interno do TCU, a citação solidária dos responsáveis identificados nos

próximos subitens para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência, apresentem

alegações de defesa ou recolham aos cofres do Inmetro, a quantia histórica de R$ 354.900,00, atualizada

monetariamente a partir de 27/1/2011 até o efetivo recolhimento, nos termos do art. 202, § 1º, do

Regimento Interno do TCU, abatendo-se os valores eventualmente ressarcidos, na forma da legislação em

vigor, correspondente a dano ao Inmetro pela desclassificação indevida de propostas mais vantajosas no

Pregão 48/2010:

c.1) Sr. Luís Filipe Medeiros de Macedo (CPF 795.972.707-49), então Chefe da Divisão de

Engenharia, pela elaboração do Memorando 10/Diraf/Dieng, de 18/1/2011, e do Memorando

58/Diraf/Dieng, de 29/3/2011, os quais desclassificaram indevidamente, respectivamente, as propostas

das empresas Ceman Soluções Técnicas Ltda ME. e Damiani Soluções de Engenharia Ltda., bem como do

Memorando 41/Diraf/Dieng, de 6/3/2012, em contrariedade aos princípios da seleção da proposta mais

vantajosa, da vinculação ao ato convocatório, à jurisprudência deste Tribunal e à necessidade de

motivação dos atos administrativos, em face dos seguintes indícios de irregularidade:

c.1.1) a empresa Ceman Soluções Técnicas Ltda. ME apresentou atestado emitido pela empresa

Ribalta Eventos Ltda. referente à prestação de serviços pela licitante de instalação de aparelhagem com

capacidade total de 640 TR, superior ao exigido no edital, o que afastaria sua desclassificação com base

no item 8.1.4 do edital;

c.1.2) a jurisprudência deste Tribunal (Acórdão 1.547/2008-TCU-Plenário, rel. Guilherme

Palmeira) é no sentido de que não se pode exigir vínculo empregatício do responsável técnico com a

empresa licitante, pois isso extrapolaria as exigências de qualificação técnico-profissional definidas no art.

30, inciso II e § 1º, da Lei 8.666/1993, o que afastaria a desclassificação da empresa Ceman Soluções

Técnicas Ltda. ME com base no item 8.1.5 do edital;

c.1.3) o item 8.1.10 do edital não exigia que a vistoria fosse realizada pelo responsável técnico, o

que afastaria a desclassificação da empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. por esse motivo;

c.1.4) a empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. apresentou comprovação de

credenciamento junto ao fabricante Johnson Controls/York International, o que afastaria sua

desclassificação com base no item 8.1.8 do edital, além de o mencionado dispositivo contrariar a

jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 486/2000-TCU-Plenário, rel. Humberto Souto, 539/2007-TCU-

Plenário, rel. Marcos Bemquerer, 889/2010-TCU-Plenário, rel. Raimundo Carreiro) por constituir cláusula

restritiva à competitividade;

c.1.5) não houve análise decisória acostada aos autos quanto à pertinência da habilitação

técnica da empresa Walkam Climatização Ltda.; e,

c.1.6) proferiu decisão pela efetivação da contratação da empresa Walkam Climatização Ltda.

não obstante os vícios relatados nos itens anteriores terem sido apontados em despacho proferido pela

Procuradoria Jurídica do Inmetro em 9/2/2012;

c.2) Sr. Márcio Luiz dos Santos (CPF 687.720.687-87), então Técnico Especializado II do Inmetro,

pela elaboração do Memorando sem número, de 12/1/2011, e do Memorando 57/Diraf/Dieng, de

28/3/2011, os quais desclassificaram, respectivamente, as propostas das empresas Ceman Soluções

Técnicas Ltda ME. e Damiani Soluções de Engenharia Ltda., em contrariedade aos princípios da seleção da

proposta mais vantajosa, da vinculação ao ato convocatório, da impessoalidade, à jurisprudência deste

Tribunal e à necessidade de motivação dos atos administrativos, em face dos seguintes indícios de

irregularidade:
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c.2.1) a empresa Ceman Soluções Técnicas Ltda. ME apresentou atestado emitido pela empresa

Ribalta Eventos Ltda. referente à prestação de serviços pela licitante de instalação de aparelhagem com

capacidade total de 640 TR, superior ao exigido no edital, o que afastaria sua desclassificação com base

no item 8.1.4 do edital;

c.2.2) a jurisprudência deste Tribunal (Acórdão 1.547/2008-TCU-Plenário, rel. Guilherme

Palmeira) é no sentido de que não se pode exigir vínculo empregatício do responsável técnico com a

empresa licitante, pois isso extrapolaria as exigências de qualificação técnico-profissional definidas no art.

30, inciso II e § 1º, da Lei 8.666/1993, o que afastaria a desclassificação da empresa Ceman Soluções

Técnicas Ltda. ME com base no item 8.1.5 do edital;

c.2.3) o item 8.1.10 do edital não exigia que a vistoria fosse realizada pelo responsável técnico, o

que afastaria a desclassificação da empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. por esse motivo;

c.2.4) a empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. apresentou comprovação de

credenciamento junto ao fabricante Johnson Controls/York International, o que afastaria sua

desclassificação com base no item 8.1.8 do edital, além de o mencionado dispositivo contrariar a

jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 486/2000-TCU-Plenário, rel. Humberto Souto, 539/2007-TCU-

Plenário, rel. Marcos Bemquerer, 889/2010-TCU-Plenário, rel. Raimundo Carreiro) por constituir cláusula

restritiva à competitividade;

c.2.5) não houve análise decisória acostada aos autos quanto à pertinência da habilitação

técnica da empresa Walkam Climatização Ltda.; e,

c.2.6) as desclassificações das empresas Ceman Soluções Técnicas Ltda. ME e Damiani

Soluções de Engenharia Ltda. beneficiaram a empresa Walkam Climatização Ltda., empresa de que fora

empregado e da qual era responsável técnico conforme contrato apresentado pela licitante no Pregão

48/2010, firmado em 1/9/2007, o que denota conflito de interesse suficiente para impedir a elaboração

de atos administrativos decisórios ou opinativos como funcionário do Inmetro no referido certame;

c.3) Sr. João Alziro Herz da Jornada (CPF 113.055.250-00), então Presidente do Inmetro, pela

homologação do Pregão 48/2010, proferida em 27/12/2011, tendo em vista que a contrariedade aos

princípios da seleção da proposta mais vantajosa, da vinculação ao ato convocatório, da impessoalidade, à

jurisprudência deste Tribunal e à necessidade de motivação dos atos administrativos eram de fácil

percepção ante a documentação dos autos, em face dos seguintes indícios de irregularidade:

c.3.1) a empresa Ceman Soluções Técnicas Ltda. ME apresentou atestado emitido pela empresa

Ribalta Eventos Ltda. referente à prestação de serviços pela licitante de instalação de aparelhagem com

capacidade total de 640 TR, superior ao exigido no edital, o que afastaria sua desclassificação com base

no item 8.1.4 do edital;

c.3.2) a jurisprudência deste Tribunal (Acórdão 1.547/2008-TCU-Plenário, rel. Guilherme

Palmeira) é no sentido de que não se pode exigir vínculo empregatício do responsável técnico com a

empresa licitante, pois isso extrapolaria as exigências de qualificação técnico-profissional definidas no art.

30, inciso II e § 1º, da Lei 8.666/1993, o que afastaria a desclassificação da empresa Ceman Soluções

Técnicas Ltda. ME com base no item 8.1.5 do edital;

c.3.3) o item 8.1.10 do edital não exigia que a vistoria fosse realizada pelo responsável técnico, o

que afastaria a desclassificação da empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. por esse motivo;

c.3.4) a empresa Damiani Soluções de Engenharia Ltda. apresentou comprovação de

credenciamento junto ao fabricante Johnson Controls/York International, o que afastaria sua

desclassificação com base no item 8.1.8 do edital, além de o mencionado dispositivo contrariar a

jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 486/2000-TCU-Plenário, rel. Humberto Souto, 539/2007-TCU-

Plenário, rel. Marcos Bemquerer, 889/2010-TCU-Plenário, rel. Raimundo Carreiro) por constituir cláusula

restritiva à competitividade;

c.3.5) não houve análise decisória acostada aos autos quanto à pertinência da habilitação

técnica da empresa Walkam Climatização Ltda.; e,

c.3.6) a empresa Walkam Climatização Ltda. apresentou, no certame, contrato firmado em

1/9/2007, indicando ser seu representante técnico o Sr. Márcio Luiz dos Santos, então Técnico

Especializado II do Inmetro e autor de memorandos que levaram à desclassificação das propostas mais
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vantajosas apresentadas pelas empresas Ceman Soluções Técnicas Ltda. ME. e Damiani Soluções de

Engenharia Ltda., o que denota conflito de interesse suficiente para impedir a elaboração de atos

administrativos decisórios ou opinativos pelo mencionado funcionário do Inmetro no Pregão 48/2010;

d) apensar os presentes autos à tomada de contas especial, nos termos do art. 41 da Resolução

TCU 259/2014.

1. Processo TC-011.337/2014-1 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)

1.2. Representante: Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico

(SecexDesen).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. autorizar a juntada de cópia deste acórdão ao TC 026.361/2015-9 (prestação de contas do

Inmetro relativa ao exercício de 2014);

1.7.2. dar ciência ao Inmetro, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020,

de que a desclassificação de propostas que apresentem erros formais, a exemplo de custo unitário

contendo salário de categoria profissional inferior ao piso estabelecido em normativo negociado, sem que

seja dada antes oportunidade ao licitante de retificar o erro, contraria o princípio do formalismo moderado

e a supremacia do interesse público que permeiam os processos licitatórios;

1.7.3. encaminhar cópia das peças 159 e 160 aos responsáveis citados para subsidiar a

formulação de suas alegações de defesa;

1.7.4. dar ciência deste acórdão ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

(Inmetro) e à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

ACÓRDÃO Nº 11212/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela empresa Kitfire Tecnologia

em Sistema de Incêndio Ltda. - EPP, em que requer a atuação deste Tribunal como instância recursal em

relação a apenação aplicada pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) no âmbito do Contrato 20/2019,

tendo por objeto a execução de serviços de engenharia visando a elaboração de projeto de adequação do

pavilhão Ernani Braga, pavilhão Adolfo Lutz, pavilhão Cardoso Fontes, pavilhão Lauro Travassos, prédio da

expansão e do Instituto Fernandes Figueira às normas de combate a incêndio no CBMERJ.

Considerando que a representante alega, em síntese, que a Fiocruz, após ter celebrado dois

termos aditivos prorrogando o prazo para a finalização da execução contratual, não acolheu novo pedido

da empresa para celebração de um terceiro aditivo de prorrogação de prazo, encerrando o contrato e

aplicando sanções à empresa;

Considerando que a matéria e o pedido trazido pela representante não se inserem nas

competências deste Tribunal, por se tratar de tutela de interesse privado, em que não se vislumbra a

defesa de interesse público, já que os fatos narrados não afetam o patrimônio público ou causam prejuízo

ao erário;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, em:

a) não conhecer da presente representação, por não atender os requisitos de admissibilidade

previsto no art. 235 do Regimento Interno do TCU e na parte final do § 1º do art. 103 da Resolução/TCU

259/2014;

b) dar ciência deste Acórdão, acompanhado da instrução à peça 12 destes autos, à

representante.

1. Processo TC-016.697/2021-9 (REPRESENTAÇÃO)
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1.1. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: não há.

ACÓRDÃO Nº 11213/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.750/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Carlos Santos (542.501.967-04); Jose Castricini Filho (439.683.257-53);

Jose Francisco Neto Rezende (289.445.697-20); Osvaldo de Oliveira Quintanilha (944.213.907-04); Otavio

Soares de Lima (402.904.177-91).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11214/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-020.947/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Waleska Ribeiro de Oliveira (326.965.906-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11215/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-020.964/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Analice Fabris Antoniello (509.066.740-34).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11216/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.083/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Helenice Jane Cote Gil Coury (016.995.288-61).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11217/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.231/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Vania Borba Fonseca (499.307.106-04).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11218/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.236/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcio Donizete de Oliveira (199.577.856-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11219/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.330/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Batista Lima (023.708.798-74).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinta).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11220/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 7º, II, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado por perda de objeto o exame de mérito

dos atos de admissão a seguir relacionados:

1. Processo TC-017.858/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Alves da Costa (045.065.126-69); Alice Ferreira de Oliveira

(134.991.686-26); Deusane Pereira dos Santos (078.333.286-69); Isac Tulio Ramalho Govea de Oliveira

(116.456.916-32); Maria Luiza de Paula Sousa (142.706.726-09); Mariana Leite Martins (112.734.656-36);

Patricia Aparecida Martins (060.854.996-71); Poliana Goncalves da Silva (133.329.946-03); Savio Henrique

de Jesus Prado (122.288.446-16); Tomas Degaspari Lacorte (469.951.288-77).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11221/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 7º, II, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado por perda de objeto o exame de mérito

dos atos de admissão a seguir relacionados:

1. Processo TC-018.587/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Carla Pastorio da Silva (979.273.680-87); Dalila Fiuza (041.681.030-64); Francieli

da Silva Santos (018.698.450-21); Graciele Ragazoni (027.823.790-89); Judy Anne Santana Schenkel de

Oliveira (042.820.230-66); Leidimara Seibel Patias (011.188.370-96); Manoela Schmitt Haas (002.518.220-

01); Maria Gerusa Haas (024.563.300-64); Marilinda Nogueira (031.061.110-54); Paulo Gilberto Soares

(346.902.390-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11222/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal e determinar o registro do ato de admissão de pessoal a seguir relacionado:

1. Processo TC-019.439/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Igor Vinicius da Silva Gomes (100.925.029-97).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11223/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.477/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aline Ferreira Barbosa (054.361.527-83); Joao Albino Simon (442.319.890-87);

Juliana Matuchita (261.411.098-10); Luiz Augusto de Oliveira Monteiro Saavedra (089.178.307-57); Romulo

Reis Ribeiro (017.907.567-58).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11224/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.520/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Breno de Oliveira Ferreira (020.413.613-01); Enio de Souza Tavares

(735.872.652-91); Gabriela de Mattos Veroneze (068.417.979-22); Helaine Helena Silva Cavalcante Suassuna

(069.309.234-35); Hellinton Staevie dos Santos (004.887.321-74).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11225/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal e determinar o registro do ato de admissão de pessoal a seguir relacionado:

1. Processo TC-019.548/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Anandha Rodriguez Venancio Martins (064.997.479-47).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11226/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.560/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adesias Oliveira Vilasboas (022.608.745-09); Andrea Maria de Jesus

(578.691.115-20); Cammila dos Santos Brito (045.519.325-82); Marcelo Thadeu Moreira Belem (985.853.715-

87); Moyses Santos Neto (021.196.605-30).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 11227/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.617/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carolinne de Sales Marques (009.539.125-82); Cassia Milesi Freitas

(077.241.934-52); Catarina Santos Claudino Ramos (051.775.274-33); Caterina Andrade Bezerra (074.271.114-

51); Cezar Alexandre Neri Santos (013.173.275-78).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11228/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal e determinar o registro do ato de admissão de pessoal a seguir relacionado:

1. Processo TC-019.620/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Max Davi Dantas Matos (949.830.205-78).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11229/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.693/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Goncalves (795.904.036-20); Bruno Rafael Cangussu Brito

(109.566.366-67); Cristiane Anadya Rodrigues dos Santos (023.906.347-37); Lucelisa da Silva Gomes

Damasceno (889.572.177-20); Vanessa Drumond (099.431.986-05).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11230/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.791/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: João Marcilio Coelho Netto Lins Aroucha (057.110.734-60); Juliana Fernandes

de Souza Barbosa (065.162.794-03); Júlio Cesar Silva Becher (013.008.464-61); Rômulo Jose Benito de

Freitas Gonzales (083.978.624-71); Vilma Maria da Silva (260.501.118-63).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11231/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.792/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Givaldo Henrique Gomes dos Santos (110.668.664-06); Joelmir Marques da

Silva (038.692.714-69); Júlio Cesar da Costa Junior (074.023.534-60); Maria Janiely de Siqueira Gomes

(088.986.124-27); Mariana Paola Cabrera (016.561.544-39).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11232/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal e determinar o registro do ato de admissão de pessoal a seguir relacionado:

1. Processo TC-019.801/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Amanda Mirely Cipriano Soares (095.178.224-05).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11233/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.872/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Maria Betania Gomes da Silva Brito (022.063.834-97); Maria Cristina Ferreira

Silva Pires (069.135.964-48); Maria da Conceição Valença da Silva (194.973.854-04); Maria das Graças

Bittencourt Costa (889.465.094-49); Maria de Fátima Luz Correia (100.315.764-51).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11234/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.983/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Paula Silva (042.486.936-58); Ana Virginia Parreira de Moura (042.645.106-

60); Jefferson Valadares dos Santos (012.605.526-24); Júlio Cesar Berto Nascimento Junior (085.795.496-

20); Nelson Donizete Ferreira Junior (033.884.191-16).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11235/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária a

seguir relacionada:

1. Processo TC-021.790/2021-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Regina Lúcia de Araújo Guerra (812.396.537-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11236/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, I, 'a', do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por

unanimidade em, com fundamento nos arts. 1º, I; 16, II; 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, I, 208 e

214, II, do RI/TCU, julgar regulares com ressalva as contas do Sr. José Maria Freitas da Silva Júnior, dando-

lhe quitação, e dar ciência desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica (peça 36), ao Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao responsável.

1. Processo TC-031.784/2018-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: José Maria Freitas da Silva Junior (130.245.902-34).

1.2. Entidade: Município de Benjamin Constant/AM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-

TCE).

1.6. Representação legal: Antonio Christo da Rocha Lacerda, (OAB 1188/AM), representando José

Maria Freitas da Silva Junior.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11237/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, V, 'a', do RI/TCU, e de acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por

unanimidade, em considerar cumpridas as determinações do subitem 1.7.1 do acórdão 4176/2020-TCU-1ª

Câmara, dar ciência desta deliberação, assim como da instrução da unidade técnica (peça 18), ao Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) e determinar o apensamento definitivo destes autos ao TC

006.702/2017-1.

1. Processo TC-026.886/2020-0 (MONITORAMENTO)

1.1. Entidade: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado

(SecexAdministração).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11238/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, encerrar o processo e arquivar os

autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peça 301), ao
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representante, aos municípios de Ribeirópolis/SE, Japaratuba/SE, Canindé do São Francisco/SE,

Cristinápolis/SE, Cedro de São João/SE, Pacatuba/SE, Propriá/SE, e ao Departamento Nacional de

Auditoria do SUS (Denasus), fazendo-se as ciências sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.361/2016-7 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Promotoria de Justiça Especializada em Controle e Fiscalização do Terceiro

Setor da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Sergipe.

1.2. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Sergipe.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude).

1.6. Representação legal: Layana Tyara Campos Dertônio (4.990/OAB-SE) e outros,

representando Entidades/órgãos do Governo do Estado de Sergipe.

1.6. Determinações:

1.6.1. dar ciências ao município de Ribeirópolis/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da

Resolução TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a

prestação dos serviços da área de saúde, em detrimento da sua prestação direta pela rede pública

municipal, bem como a ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e

operacional da Apec para o desenvolvimento das atividades nessa área, importa em inobservância ao

princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF

_Ref66435492 \r \h 3.2.5.2 a REF _Ref66435511 \r \h 3.2.5.11 da instrução);

1.6.2. dar ciência ao município de Japaratuba/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da

Resolução-TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a

prestação dos serviços das áreas de cultura, turismo e eventos, de educação e de meio ambiente e dos

recursos hídricos, em detrimento da sua prestação direta pela rede pública municipal, bem como a

ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e operacional da Apec para o

desenvolvimento das atividades nessas áreas, importam em inobservância ao princípio da eficiência,

insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF _Ref66435520 \r \h 3.2.5.12 a

REF _Ref66435540 \r \h 3.2.5.19 da instrução);

1.6.3. dar ciência ao município de Canindé do São Francisco/SE que, com fundamento no art. 9º,

I, da Resolução TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de

terceirizar a prestação dos serviços das áreas de saúde e educação, em detrimento da sua prestação

direta pela rede pública municipal, bem como a ausência de comprovação de experiência prévia e de

capacidade técnica e operacional da Apec para o desenvolvimento das atividades nessas áreas, importam

em inobservância ao princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República

(parágrafos REF _Ref66435555 \r \h 3.2.5.20 a REF _Ref66435573 \r \h 3.2.5.32 da instrução);

1.6.4. dar ciência ao município de Cristinápolis/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da

Resolução TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a

prestação dos serviços das áreas de saúde e educação, em detrimento da sua prestação direta pela rede

pública municipal, bem como a ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e

operacional da Apec para o desenvolvimento das atividades nessas áreas, importam em inobservância ao

princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF

_Ref66435585 \r \h 3.2.5.33 a REF _Ref66435602 \r \h 3.2.5.45 da instrução);

1.6.5. dar ciência ao município de Cedro de São João/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da

Resolução-TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a

prestação dos serviços da área de saúde, em detrimento da sua prestação direta pela rede pública

municipal, bem como a ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e

operacional da Apec para o desenvolvimento das atividades nessa área, importam em inobservância ao

princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF

_Ref66435612 \r \h 3.2.5.46 a REF _Ref66435626 \r \h 3.2.5.54 da instrução);
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1.6.6. dar ciência ao município de Pacatuba/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da Resolução-

TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a prestação

dos serviços das áreas de saúde e educação, em detrimento da sua prestação direta pela rede pública

municipal, bem como a ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e

operacional da Apec para o desenvolvimento das atividades nessas áreas, importam em inobservância ao

princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF

_Ref66435636 \r \h 3.2.5.55 a REF _Ref66435660 \r \h 3.2.5.71 da instrução);

1.6.7. dar ciência ao município de Propriá/SE que, com fundamento no art. 9º, I, da Resolução-

TCU 315/2020, de que a ausência de estudo que demonstrasse as vantagens de terceirizar a prestação

dos serviços da área de saúde, em detrimento da sua prestação direta pela rede pública municipal, bem

como a ausência de comprovação de experiência prévia e de capacidade técnica e operacional da Apec

para o desenvolvimento das atividades nessa área, importam em inobservância ao princípio da eficiência,

insculpido no caput do art. 37 da Constituição da República (parágrafos REF _Ref66435678 \r \h 3.2.5.72 a

REF _Ref66435693 \r \h 3.2.5.81 da instrução);

1.6.8. encaminhar ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS (Denasus), cópia completa de

todo o processo, juntamente com a cópia da instrução da peça 101, e desta decisão, uma vez que é sua

responsabilidade primária adotar as providências que o caso requer, consoante estabelecido no art. 17 do

Decreto 3.591/2000 (parágrafos REF _Ref66435720 \r \h 3.2.6.1 a REF _Ref66435735 \r \h 3.2.6.5 da

instrução).

ACÓRDÃO Nº 11239/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, indeferir o pedido de medida cautelar

formulado, encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da

instrução da Selog (peça 64), à firma representante, ao Hospital Universitário Lauro Wanderley

HULW/UFPB - Ebserh. E à empresa Zelo Locação de Mao de Obra Eireli.

1. Processo TC-016.535/2021-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Clarear Comércio e Serviços de Mão de Obra Eireli (CNPJ 02.567.270/0001-

04).

1.2. Interessado: Zelo Locação de Mao de Obra Eireli (10.339.944/0001-41).

1.3. Entidade: Hospital Universitário Lauro Wanderley UFPB - Ebserh.

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.7. Representação legal: Patrícia Araújo do Nascimento (16701/OAB-PB) e outros,

representando Zelo Locação de Mao de Obra Eireli; Eduardo Dieb Coronado (15784/OAB-RN) e outros,

representando Clarear Comercio e Serviços de Mao de Obra - Eireli.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 11240/2021 - TCU - 1ª Câmara

Considerando que as tomadas de contas especiais, para as quais foram solicitadas prorrogação

de prazo para encaminhamento a esta Corte, já se encontram no TCU;

Considerando não ter sido evidenciado qualquer prejuízo no caso do pequeno atraso em

relação ao encaminhamento das TCEs 2837/2020 e 2838/2020, conforme examinado pela unidade

instrutiva (peça 11);

Considerando, assim, a perda de objeto da presente solicitação;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 169, V, 232, do RI/TCU c/c art. 59, e art. 65, III, da Resolução TCU 259/2014, na forma

do art. 143, V, 'a', do RI/TCU, e de acordo com os pareceres da unidade instrutiva emitidos nos autos,
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ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente solicitação, encerrar o presente processo e

arquivar os autos.

1. Processo TC-014.226/2021-9 (SOLICITAÇÃO)

1.1. Interessado: Comando da Aeronáutica.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ENCERRAMENTO

Às 16 horas e 15 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada

pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara.

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES

Subsecretária da 1ª Câmara

Aprovada em 17 de agosto de 2021.

WALTON ALENCAR RODRIGUES

Presidente

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


